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			Introdução

			No volume I de nossa trilogia, fizemos a análise e a crítica da problemática atual do sentido.1 Foi uma parte prevalentemente negativa. Com este volume, entramos na parte mais positiva: onde está efetivamente o sentido. Se o primeiro volume se quis sobretudo analítico, o presente terá um forte teor especulativo, no melhor sentido do termo, exigindo, por isso, maior esforço intelectual. Mais tarde, no volume III, abordaremos a parte prática da questão em foco: como viver (pessoalmente) e fazer viver (pastoral, pedagógica e sociopoliticamente) o sentido da vida. 

			I. Identidade epistemológica deste volume

			A presente obra tem um talho fortemente reflexivo ou filosofante. É que a questão do sentido, por ser existencialmente determinante e tocar todas as dimensões da vida, pede um pensar fundamental e globalizante. Ora, um pensar assim só pode ser um pensar originário, como se quer toda boa filosofia. Pois como pensar o fim (telos), que confere sentido, sem pensar o princípio (arché), que dá base ao sentido? 

			Mas como, por outro lado, resolver a questão do princípio e do fim sem levantar a questão do transcendente, de que Deus é uma das figuras decisivas? Mas pensar Deus é fazer teologia, na acepção simples e mesmo etimológica de “discurso sobre Deus” (theo-loghia = sermo de divinitate). Portanto, o estatuto epistemológico de nosso trabalho é de tipo filosófico-teológico. É, grosso modo, filosófico como questão e teológico como resposta. E é teológico também por tratar inclusive do Deus da fé ou da revelação. Se quisermos, porém, situar nossa obra no quadro geral das disciplinas teológicas, seu lugar mais adequado seria o da “teologia fundamental”, pois, como consta dessa disciplina, nosso trabalho parte da problemática humana da busca de sentido, dissolve criticamente os falsos caminhos propostos e desenvolve teoricamente as aberturas racionais à proposta da fé. 

			Não que se trate aqui de resolver de uma vez por todas a questão do sentido, como quem “mata uma charada”, como parece pensar Wittgenstein. De fato, no final de seu Tractatus, afirma que o “problema da vida”, para quem o “resolveu”, “desaparece”. Sumiria de tal modo que aquele para quem “o sentido da vida tornou-se claro” já não saberia “dizer em que consiste esse sentido”.2 Para nós, ao contrário, a questão do sentido, por sua importância e extensão existenciais, é recorrente. Conquanto alguém pretenda ter encontrado o sentido da vida, essa questão não deixa de se repor sempre, mormente nas provações, pedindo, quer a renovação da resposta uma vez dada, quer mesmo uma nova resposta. 

			Também não é verdade que quem resolveu a questão do sentido não sabe dizer em que consiste esse sentido. Certo, pode não saber dizê-lo e justificá-lo por lhe faltar formação cultural, como sucede com a maioria dos crentes. Mas que o sentido possa ser descoberto e dito conceitualmente, é isso o que as grandes concepções do mundo, religiosas, filosóficas e mesmo ideológicas, sempre fizeram. No que tange ao cristianismo, proclama-se alto e bom som que o sentido de tudo é, em absoluto, Cristo. É o que, no fundo, recomenda Pedro ao escrever: “Estai sempre prontos para, em vossa defesa (prós apologian), responder a quem vos pede a razão (lógon) da esperança que está em vós” (1Pd 3,15). 

			II. Destinatários desta obra

			Obviamente, a discussão teórica acerca da problemática do sentido não interessa imediata e diretamente o povo em geral, que não tem tempo nem condições para tanto, mas, sim, as classes educadas e nessas a intelectualidade e os jovens. Tais são, em verdade, os parceiros do diálogo nessa obra. Cristo mesmo, se por um lado preferiu dirigir sua palavra aos pequenos e oprimidos (cf. Lc 4,18; 7,22), por outro não desdenhou o diálogo com os “doutores” de Israel, como Nicodemos (cf. Jo 3,1-21), e outros chefes, especialmente nos últimos dias de seu ministério em Jerusalém (cf. Mt 19-23). O mesmo fez Paulo em relação aos filósofos de Atenas (cf. At 17,16-34). Declara, de resto, no início da epístola aos Romanos: “Sou devedor a gregos e a bárbaros, a sábios e a ignorantes” (Rm 1,14). 

			Ademais, os grandes pensadores cristãos nunca se furtaram ao confronto com a elite cultural do tempo, e isso desde os primeiros apologistas cristãos, como Justino, Taciano, Orígenes e Tertuliano, passando por Agostinho, Tomás, Pascal e Schleiermacher, até nossos dias, como se vê na pessoa do Papa Ratzinger. Por isso mesmo, nosso escrito não está isento de certa intenção apologética, na acepção primeira de defesa e exaltação da fé, o que implica inevitavelmente uma ponta polêmica contra seus oponentes. 

			Quanto às pessoas piedosas mais simples – e são a grande maioria –, a discussão acerca do niilismo pouco lhes diz respeito, mesmo se seus efeitos nefastos não deixam de atingi-las. Elas têm em geral a tranquila convicção de possuírem pela fé a chave que lhes dá acesso ao “livro do destino”, selado com sete selos (cf. Ap 5). De fato, não escolheu Deus “os pequeninos” como confidentes de seus segredos, à exclusão dos “sábios e entendidos” (cf. Mt 11,25-26; 1Cor 1,26-29)? Toda a história da fé o atesta, e o confirmam também os próprios grandes Doutores, como Agostinho e Tomás, ao se referirem à piedosa “velhinha” (vétula) ou à “avozinha” (anicula) cristã, que sabe mais do mistério do mundo do que o maior pensador privado de fé.3

			Em verdade, uma coisa é saber vivencialmente o sentido, como se dá com a maioria dos crentes, e outra é sabê-lo teórica e articuladamente, o que não é de todos, mas dos que são chamados e têm as condições para isso. Existe efetivamente um “abismo conceitual” entre a questão do sentido e sua resposta articulada. Para vencer tal abismo, a razão não pode fazê-lo por um salto, mas como por uma ponte. E essa precisa ser construída através de um trabalho lento, bem arquitetado e sempre árduo. É o que modestamente intentamos nessa obra, sempre conscientes de nossos limites pessoais, reconhecíveis quer pelo esforço da reflexão, quer pelo labor da argumentação, quer pela fadiga da redação.

			III. Estrutura do volume atual 

			Indiquemos os capítulos em que o presente volume se estrutura, apresentando seu conteúdo essencial. 

			O capítulo I começa por relembrar o que dissemos no volume I sobre a semântica do sentido, mostrando que se trata de um conceito todo polarizado pela ideia de finalidade. Retomaremos, em seguida, a descrição, agora com novas tonalidades, da experiência do niilismo hoje. Insistiremos, por fim, em dizer que a causa de fundo da atual crise de sentido está no abandono do transcendente. 

			No capítulo II diremos que a “questão do sentido” pressupõe a “questão da verdade” e, antes ainda, a “questão do ser”. Pois, como podemos decidir do sentido da existência sem refletir sobre o que é a existência e, antes ainda, o que é o ser? Ora, o saber do ser como tal é tarefa da “filosofia primeira”, chamada comumente metafísica. Como se vê, do ponto de vista antropológico-existencial, a questão do sentido não é uma questão primeira, mas uma questão derivada. Pois, antes de vermos se uma coisa tem sentido para nós, precisamos examinar o que ela é em si mesma, sem o que, cai-se numa visão meramente subjetiva de sentido. Mostraremos efetivamente que o sentido não é algo arbitrariamente inventado, mas também não é um destino inelutável, sendo antes uma oferta a ser livremente acolhida e subjetivamente vivida.

			O capítulo III tratará do desejo de sentido e de sua consistência real. Por sua extensão material, esse capítulo constará de duas partes. A primeira (capítulo III/1) abordará o desejo de sentido como uma dimensão natural ou constitutiva do ser humano, e isso pelo fato de ser esse, em sua essência, espírito. Mostraremos, ademais, que o desejo do sentido não está inscrito apenas no ser humano, mas também nas próprias coisas, enquanto são dinâmicas, e até mesmo no coração do ser, enquanto é dotado de valor e finalidade. Nesse caso, a questão do sentido não pressupõe, mas põe a questão metafísica.

			Já na segunda parte desse capítulo (III/2), confrontaremos o que foi dito do desejo natural de sentido último com a problemática moderna do desejo, enquanto essa concebe tal objeto como criação fantástica, puramente subjetiva, do próprio desejo. Mostraremos, ao contrário, que o desejo natural de sentido último tem um caráter objetivo ou, melhor, objetivante, apontando, ainda que de modo geral e indeterminado, para a ideia de um infinito realmente existente, que seria Deus. 

			O capítulo IV examina o acesso epistemológico correto para se encontrar o sentido da vida. Veremos que o discurso apto para elaborar a questão do sentido é o que a grande tradição chamou “sabedoria”, entendida efetivamente como o saber supremo do que é supremo. Veremos também que uma sabedoria restrita ao horizonte filosófico-racional pode chegar a descobrir, sim, o sentido da existência, mas tal descoberta permanece extremamente precária, devendo ser completada e transcendida por uma fonte mais alta, que é o saber revelado. 

			Vem em seguida o capítulo V, que examina a questão da felicidade, qualificada pelo chamativo nome de “face ridente” do sentido. Mostraremos que a felicidade consiste essencialmente na união com o Transcendente. Veremos também que, vista a desproporção entre o desejo e seu objeto, a busca da felicidade nesta vida revela-se finalmente aporética, só podendo se resolver efetiva e definitivamente no além e como oferta do além.

			O capítulo VI discutirá onde se encontra o sentido último do mundo universo, visto como morada do homem. Diremos que o mundo existe, de imediato, em função do ser humano e, finalmente, do Criador. A revelação cristã acrescenta que o mundo foi feito por Cristo e para Cristo. Seja como for, o sentido último do todo, incluindo o homem, está e só pode estar, por exigência lógica, fora do todo. Será, pois, um suprassentido. Somente nessa perspectiva se supera tanto uma visão imanentista do cosmos (fisicalismo), como uma visão reduzida do homem (humanismo fechado) e da sociedade (historicismo).

			O capítulo VII discutirá a identidade desse suprassentido. Qual é seu nome? Em resposta, defenderá a tese de que o suprassentido responde pelo nome de “Deus”, como designação do fim de tudo e, antes ainda, do princípio de tudo. Buscaremos mostrar que só Deus responde de modo definitivo e pleno à questão do sentido. Ele seria, pois, o supremo significante que ressignifica tudo, o metavalor que valora tudo e o único poder que vence o nada. Fica assim racionalmente posta a segunda cabeça da ponte por sobre o abismo teórico que se abre entre sentido e Deus. Para as grandes maiorias, porém, a passagem para o outro lado do abismo se dá não através da razão, mas da religião, que é, por excelência, a “instituição do sentido”. A Igreja em particular, enquanto se apresenta ao mundo como a “comunidade de salvação” em Cristo, pode-se dizer o “sacramento do sentido”. Entretanto, para serem ponte para o sentido “Deus”, as religiões precisam manter a pureza de sua identidade e a eficácia de sua ação, sob pena de se transformarem em seu contrário, ou seja, em fautores de niilismo.

			O capítulo VIII e último tratará especificamente do sentido, enquanto revelado e encarnado em Cristo. A partir de argumentos quer de teor histórico, quer teológico, buscaremos mostrar que o “homem Jesus” tornou-se, do ponto de vista histórico-salvífico, a via real para o destino definitivo do homem, destino esse simbolizado pela figura evangélica do Reino. É principalmente por seu mistério pascal que Jesus se revela como o vencedor do nada, hipostasiado no pecado e na morte. Se Jesus, como homem, é o sentido-rumo de tudo, já como Deus, é o sentido-destino de tudo. Mas, enquanto Cristo se ergue como o ícone absoluto do sentido, Maria, sua mãe e colaboradora, se levanta como ícone do sentido ao modo feminino.

			Como se vê, a problemática deste volume é fundamentalmente teórica, especificamente filosófico-teológica. Nela buscaremos equacionar e resolver a quaestio magna do sentido segundo suas principais linhas de força. Parece temerário meter ombros a tão momentosa questão e apresentar-lhe uma saída. Já não cantara Heine: “As têmporas dos tristes mortais, cingidas de mitras antigas e de negros barretes, atormentam o cérebro em vão” com o intuito de resolver o “enigma da vida”?4 

			Mas não. Apostando na força da própria razão e confortados pela luz da fé, ousamos, sim, assumir tal empresa, sempre, porém, cum confidentia divini auxilii, como escreve o Angélico ao abrir a “Suma”. À gravidade da questão proposta, assim como à consciência de nossa limitação no enfrentá-la, parecem assentar bem estes versos do grande florentino:

			Mas quem pensar no momentoso tema

			e nos ombros mortais que o acometem 

			entende que esses tremam sob a carga.

			Tal mar não é para pequena barca,

			é mar que fende apenas proa audaz 

			e requer piloto que não se poupe.5
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			Capítulo

			Niilismo: pathos dominante da cultura moderna

		


		
		

		
			I. Esclarecimento semântico

			Antes de abordarmos o tema anunciado no título, precisamos fazer aqui alguns esclarecimentos de caráter semântico acerca do termo “niilismo” e, antes ainda, de “sentido”, pressuposto pelo primeiro termo. Pois, para vencer o “niilismo” e dar “sentido” à vida, importa ter ideias claras. Vida com sentido só pode ser vida clara. Ora, a clareza da vida pede a clareza do pensamento. E a clareza do pensamento começa com a clareza da linguagem. 

			Semântica é condição básica de qualquer debate, sob pena de se cair no sofisma mais elementar: a ignoratio elenchi, ou seja, a ignorância do que está em debate. Sem essa cautela metodológica, muitos pensadores não equacionaram corretamente essa questão decisiva, a do sentido, deixando-a em suspenso. Daí a necessidade de fazermos aqui, logo na entrada, uma declaratio terminorum.

			1. “Sentido”: o que é isso?

			Retomemos aqui sucintamente o esclarecimento dado sobre o sentido de “sentido” logo no primeiro capítulo do volume I de nossa trilogia.1 Como pudemos lá constatar, e disso demos algumas ilustrações, há uma enorme confusão no debate atual acerca do que se entende por “sentido”.2

			Para nós, a ideia de “sentido” comporta as seguintes noções: direção, fim, valor e significado, que comporiam assim um “quadrilátero semântico”. Expliquemos essas noções.

			Primeiro, direção. “Sentido da vida” é como “sentido” de uma rua, do curso de um rio, da trajetória de uma flecha, das pegadas de um animal. Vale como direção. Sentido da vida é, pois, a direção, orientação ou rumo que se imprime à vida. 

			Mas, como direção é sempre direção “para” um objeto ou para um objetivo qualquer, surge então a ideia de fim (finalidade, propósito, intenção, escopo etc.). Fim é o alvo para a seta, o porto para o navio ou o destino para o viajante. Porque define ou confere a direção, fim é o conceito mais determinante na questão do sentido. Fim é, pois, o princípio, o fundamento, a fonte do sentido. Só tem sentido uma coisa que tem um fim. Sem um fim qualquer, uma coisa ou ação é sem sentido, ou seja, é absurda. 

			É tão decisivo o fim para a questão do sentido que é comum se tomar metonimicamente o fim pelo sentido, como quando se diz que isso ou aquilo “é” o sentido da vida, em vez de “dá” sentido à vida. Temos aí um “é” causativo. De resto, a linguagem ordinária, via de regra, identifica sentido com fim, como faremos nós também no curso desse trabalho. A identificação da pragmática linguística sentido = fim é tanto maior quanto mais angustiante e premente é a sinnfrage em nosso tempo. De fato, perguntar: “Qual é o sentido da vida?” é mais que perguntar simplesmente: “Qual é a direção da vida?”; é perguntar “Para que viver?”, ou ainda: “Qual é a finalidade da vida?”. Podemos, assim, dizer que sentido denota sempre finalidade, seja essa buscada ou alcançada. 

			Um bom sinônimo de “sentido”, na dupla acepção de finalidade e direção, é “propósito”. Destacando o segundo elemento do termo, “pro-pósito” significa uma finalidade “aí posta”, ou seja, posta por um sujeito, por uma consciência. É, portanto, algo de intencional. Focando agora o primeiro elemento do termo em questão, “pro-pósito” evoca a ideia de movimento para a frente, de direção, como se vê também nas ideias de pro-gresso e pro-jeto. Vida com sentido é, em suma, “vida com propósito”.3 

			Como ainda veremos, há um gradiente de fins, de tal modo que o fim de uma ação se torna meio para outra. Há, pois, fins-meios e há fins-fins. Os fins-meios ou fins intermediários são às vezes chamados de “metas”. Acrescentemos que o fim de uma ação nem sempre está totalmente fora ou à frente da mesma, mas pode estar dentro dela, na forma de autofim. Esse seria um “fim intrínseco”.4 Na categoria de fim intrínseco entram, em absoluto, Deus e a felicidade, mas também, relativamente, a virtude, a arte, o jogo e o prazer em geral. Todas essas realidades são, cada uma à sua medida, autofins e, a esse título, são também autovalores e autossentidos, absolutos ou relativos que sejam. Para evitar ambiguidades, notemos que, à diferença da tradição clássica, há pensadores modernos que distinguem entre sentido e fim, entendendo fim apenas como fim extrínseco. Mas trata-se aí de uma noção reduzida de fim.5

			Vamos agora à terceira ideia de sentido: valor. É a palavra moderna para o conceito clássico de “bem”, com a diferença de que a ideia de valor destaca o aspecto “atração” subjacente à ideia de “bem”. Como equivalente de bem, “valor” é um conceito transcendental, sendo, pois, predicável de todo o ser. Perguntar efetivamente sobre o “valor da vida” é perguntar sobre a “bondade” da vida, ou seja, se ela é boa, se “vale a pena” ser vivida. Se, como lemos no início da Ética a Nicômaco, “o bem é o que todas as coisas buscam”, então o bem tem razão de fim. Ele é o objeto e, ao mesmo tempo, o objetivo de qualquer apetite. Ora, se valor equivale a bem, e bem tem razão de fim, então valor coincide com fim. 

			Desse modo, dizer que a vida tem valor é o mesmo que dizer que a vida tem um fim (bom). Aqui também, como no caso do fim, o valor pode ser intrínseco à coisa ou ação (valor-em-si ou autovalor) ou então extrínseco (valor-para). Essa distinção equivale àquela que os clássicos punham entre, respectivamente, bonum honestum e bonum utile. Se hoje, porém, se prefere falar em “valor”, em vez de “bem” ou “fim”, é porque, na moderna deriva semântica, valor conota algo de importante, de atraente e, além disso, de presente, o que nem sempre acontece com a ideia de “bem” e de “fim”. 

			Vejamos, finalmente, a quarta acepção de sentido: sentido como significado ou ainda como explicação, razão de ser, entendimento, em suma, como inteligibilidade. É o que os gregos chamavam de noûs ou lógos e os latinos de ratio, mens e mesmo sensus. Se, do ponto de vista puramente semântico, inteligibilidade é a acepção primeira de “sentido”, já do ponto de vista lógico é a última, pois é resultado das acepções anteriores. Efetivamente, quando a vida tem um fim que lhe dá sentido, ela se torna inteligível, clara, como que explicada. Ela ganha sua razão de ser: tornou-se compreensível, seu significado é entendido. Então a vida brilha, tem sua lógica, “faz sentido”. A vida aí aparece como uma “frase”, contendo um sentido que pode ser decodificado. Como se pode deduzir, o “porquê” lógico da vida resulta de seu “para quê” existencial e concreto. 

			Explicitemos um pouco mais o sentido entendido como razão ou lógos, coisa que não fizemos no primeiro volume. O sentido é o que efetivamente dá razões para viver (no plano da inteligência), dando, assim também, motivações para lutar (no plano da vontade). O sentido, como razão, faz com que a vida se mostre inteligível, compreensível, legível, interpretável; racional, sensata, ordenada, coerente; luminosa, clara, lógica. Assim, dizer que “algo faz sentido” é dizer que “algo tem lógica”. Portanto, o sentido-razão tem uma função manifestativa. É con-sciência, re-flexão. A existência aparece então como um texto, um relato, um livro a ser lido, decifrado e compreendido.6

			Isso não significa que o sentido, como razão de ser, seja sempre claro aos olhos da mente. Ao contrário, o sentido é muitas vezes oculto e misterioso, oferecendo-se como objeto de fé e de esperança. A dor e a morte, em particular, não mostram em geral, de imediato, um sentido, uma razão. Mas podem muito bem ter um sentido, caso as considerarmos a distância, principalmente se as situarmos num horizonte maior, como, por exemplo, dentro do plano divino. Já falar em “vida sem sentido” ou “vida absurda” é falar em vida irracional, incompreensível, portanto vida desordenada, confusa. Seria, em suma, uma algaravia, um caos.

			Se perguntarmos, agora, como se articulam as referidas noções de “sentido” dentro do pacote semântico que as constituem, diremos que elas se desdobram logicamente nestes três momentos, que podem ser assim sumarizados: 

			1) O “fim” é o “bem” que se busca, é o “valor” que importa e atrai. Pode ser designado por outros nomes, tais como: causa, ideal, paixão, objetivo, propósito, intenção, projeto. 

			2) O “fim” dá “sentido”, direção, rumo, orientação às coisas. Por outras, dá finalização, ordenação, destinação, movimento, foco, centro de convergência. Tal é o efeito objetivo, direto e principal de fim.

			3) O “fim” dá também, e colateralmente, tudo o mais: razão ou inteligibilidade (é como luz ou sol), motivação e esperança (é como mola ou motor), sabor ou gosto de viver (é como sal), animação e vida (é como alma), alegria, plenitude ou satisfação do coração (é como sorriso), encanto ou fascínio (é como vinho), unificação e harmonia da vida (é como mandala), segurança e tranquilidade (é como âncora ou rocha). 

			Essas últimas conotações constituem efeitos colaterais do fim, todas elas maravilhosas. Eles se dão na alma, sendo, pois, subjetivos, mas a partir de uma base objetiva. Com isso não se diz que sentido é, sempre e de imediato, luz e encanto, mas que, em perspectiva, dá luz e encanto também ao que aparece como negativo e absurdo, tais as inevitáveis cruzes da vida. Certo, dor é sempre dor (e tal é o ponto de vista material), mas dor com sentido e dor sem sentido são coisas abissalmente diversas (e tal é o ponto de vista formal).

			Respondamos, por fim, à objeção radical segundo a qual a questão do sentido é uma falsa questão ou, pior, seria uma não questão. Para Nietzsche, por exemplo, ter uma finalidade seria uma “escravidão” de que é preciso “se libertar”.7 Para ele, os “homens superiores” devem “esquecer o ‘por’”: “Nada façais ‘por’, nem ‘devido a’, nem ‘porque’. Precisais cerrar os ouvidos a essas palavras falsas”.8 A vida valeria por si mesma, como o jogo e a dança. Nessa ótica, as coisas não têm sentido, simplesmente porque não precisam ter. Elas são o que são. Seu sentido são elas mesmas. As coisas seriam, portanto, tautegóricas ou autorreferenciais.

			Discurso bonito, mas falso, insensato, um anóetos lógos, como diria o Filósofo e talvez também o Apóstolo (cf. Tm 1,14; Tt 3,3). Pois tudo ou quase tudo tem um fim ou um sentido. Só Deus, e somente Ele, não “tem”, em absoluto, um fim ou um sentido, justamente porque “é” o fim ou o sentido de tudo. Dizer que cada coisa é o que é, sem estar ordenada a nada, seria atribuir indebitamente a uma coisa relativa o que compete exclusivamente ao Absoluto: a asseidade ou absolutez. 

			Em verdade, esse autofinalismo é a pseudometafísica silenciosa dos hedonistas, que anseiam por gozar de cada coisa, alheios a qualquer consideração relativa às suas consequências e menos ainda a seu fim. É a canonização de um modo de vida totalmente antagônico à sabedoria milenar dos povos, que ensina a ter sempre os olhos no fim: In omnibus respice finem. “De tudo é preciso ver o fim”, como afirmava o sábio Sólon ao presunçoso rei Creso.9 Também a Escritura recomenda: “Lembra-te de teu fim e jamais pecarás”.10

			2. “Niilismo”: semântica do termo através de seu uso 

			Tomamos aqui “niilismo” na acepção geral e simples de “crise de sentido”, sem levantar questões sobre a propriedade conceitual daquele termo. Entendemos, outrossim, “crise de sentido” não como privação de todo sentido, como parece sugerir o termo “niilismo”, derivado justamente de nihil (nada), mas, antes, como inconsistência de sentido. Se aqui há nihil, não é nem pode ser como vazio de sentido, mas apenas como perspectiva segundo a qual o fim de tudo é o nada. Ora, se uma coisa vai dar em nada, é como se já não valesse nada mesmo. 

			Mas por que então não usar, em vez de “niilismo”, palavras mais comuns, como “pessimismo” e “decadência”? É justamente porque “niilismo” evoca uma problemática eminentemente filosófica, enquanto diz respeito à natureza ou essência destas realidades fundamentais que são o ser, a existência, a vida, a razão, a liberdade, o mundo, o todo. Já “pessimismo” remete a uma questão de fundo psicológico, enquanto designa a tendência psicoemocional de destacar o lado negativo da vida. Por seu lado, “decadência” indica um fenômeno principalmente sociocultural: o de uma sociedade ou cultura que perde vitalidade e declina. 

			Sem embargo, esses diferentes conceitos encontram-se, em geral, misturados, porque os distintos processos que eles evocam estão, na realidade, entrelaçados. Seja como for, dos três conceitos, o mais amplo e profundo é o “niilismo” (filosófico). Ele inclui e, ao mesmo tempo, supera tanto o “pessimismo” (psicológico) quanto a “decadência” (cultural), ainda que tanto um como outra possam se dar foros de filosofias, na medida em que tentam racionalizar de modo radical e sistemático suas respectivas posições. Devido ao alcance teórico de “niilismo”, preferimos usar aqui esse termo, embora, como advertimos acima, o usemos na acepção filosófica geral de “falta de sentido” ou, melhor ainda, de “crise de sentido”.

			Como evocado há pouco, niilismo, na acepção de hemorragia do sentido, mais do que um estado, é um processo, regido pela perspectiva final do nada definitivo, da morte irreversível. Nessa concepção, efetivamente, o nada, antes de ser o ato final de tudo, atravessa todo o ser, como a mortalidade perpassa a vida humana, antes ainda de se efetuar na morte. 

			Esbocemos, agora, os vários momentos do processo niilista, momentos nem sempre lineares, mas acavalados ou mesmo ramificados, parecendo antes formas de niilismo, em vez momentos. Tais momentos ou formas podem ser assim descritos.

			1) Tudo começa com o imanentismo, termo filosófico para a “paixão pelo mundo”, especialmente pelo “mundo do homem”: de seu poder, de sua razão e de sua liberdade. É a conversio ad criaturas agostiniana.

			2) Depois, como postulado do valor exclusivo do mundo e principalmente do homem, surge o ateísmo, pelo qual Deus aparece como rival ou inimigo tanto do mundo e seu valor, como do homem e sua grandeza. É a aversio a Deo. 

			3) Aparece então o mortalismo, como consequência do ateísmo. Pois, se não há um Transcendente, também não haveria eternidade, mas apenas talvez o “eterno retorno”, que não passa, em verdade, de um mito religioso e um sofisma filosófico. 

			4) Mas, se “amanhã morreremos”, então “comamos e bebamos”: eis, pois, o hedonismo, inclusive epicurista, como resultado mais imediato e ordinário de uma vida vista como efêmera, mortal. 

			5) Então, se tudo passa, é porque tudo é precário, finito, relativo. Levanta-se então o relativismo ou, numa palavra mais pernóstica, o finitismo, que diz: não há nada de infinito, absoluto e eterno; tudo é finito, relativo e temporal. 

			6) Segue-se daí a banalização das coisas, inclusive da vida e do ser humano, banalização que anuncia o “advento da era da frivolidade”, em que toda ação e relação se tornam levianas, fúteis, ocas, sem conteúdo, literalmente: nonadas. 

			Finalmente, atinge-se o ato extremo que sela o curso niilizante, como a morte sela a mortalidade: o fim ou cessação de tudo, a aniquilação, o nihil triumphans. 

			Portanto, segundo o pensamento niilista, por trás e no fim de tudo estaria “a medonha verdade do absurdo”.11 A existência teria o rosto da Górgona: petrificante de horrendo. Esse é também um dos sentidos que se pode tirar do poema de Schiller: A imagem velada de Saís (1795).12 Fala-se aí de um jovem que, sedento da “verdade” (diríamos do sentido de tudo), que Ísis ocultaria sob seu véu numinoso, vai a Saís, cidade da deusa, entra à noite no seu templo e, com mão sacrílega, arranca-lhe o véu, mas cai como morto aos pés da imagem. Interrogado sobre o que viu, só consegue emitir balbucios incompreensíveis. Mas, se tudo acaba no nada, tudo vale ainda qualquer coisa? Se tudo, no fundo, é nada, tudo, no fim, é nada. É só uma questão de mais ou menos tempo. Se no fim o que espera a todos é a morte, que diferença faz viver mil anos, ou cem, ou dez? O destino final iguala a todos. Santo Agostinho estava convencido: “Não é longo o que tem fim”.13 Assim, se Adão tivesse vivido até hoje e “hoje morresse, teria vivido poucos dias, pois os terminou a todos”.14 Pascal é mais trágico: “Por mais belo que tenha sido o drama, o último ato é sempre sangrento: cobre-se a cabeça de terra e tudo se acabou”.15 

			Portanto, se o ato final é “niilismo” (atual), todo o processo anterior, em todos os seus momentos, será também “niilismo” (virtual), pois é do fim que o processo ganha sentido e, neste caso, um sentido negativo. Tal nos parece a lógica essencial do niilismo, e isso sem ainda discutirmos sua consistência filosófica, que, como veremos, é racionalmente insustentável, quer em seu princípio (ateísmo), quer em seu meio (finitismo), quer em sua conclusão (mortalismo).16

			II. Atual pathos niilista e sua incidência social

			No volume anterior (cap. IV), definimos a atmosfera de niilismo reinante na cultura moderna com a palavra “desesperança”. Dissemos que esta se manifesta, de modo particular, no tédio, na angústia e na depressão. Acrescentamos lá que o clima de niilismo se mostra em meia dúzia de sintomas que dão na vista: a própria depressão como doença, os suicídios em alta, a difusão das drogas, a desnatalidade deliberada, a banalização do sexo, assim como da violência, e ainda por outros sintomas, tais como a corrupção, o sincretismo e a frivolidade. 

			Vamos agora redescrever nosso zeitgeist niilista, não mais destacando, como no volume I, os sintomas empíricos do niilismo, mas agora os sentimentos com que o chamado “homem moderno” vive o niilismo.  

			1. Descrição da experiência atual de niilismo 

			Relembremos que a questão do sentido não é uma questão exclusiva do chamado “homem moderno”. É, antes, uma questão radicalmente humana, sendo, por isso, universal e perene. O próprio fenômeno das religiões, como “comunidades de sentido”, dá testemunho do caráter universal e perene dessa questão. Assim, todo e qualquer ser humano pode dizer, como Bernanos: “O demônio de meu coração se chama ‘para quê?’”.17

			De fato, é a própria vida que confronta o homem com a pergunta acerca do sentido, sobretudo nas chamadas situações-limite. Não só: a vida como tal já é em si mesma problemática. Ela se apresenta como um “mistério natural”, conquanto só possa ser resolvido pelo Mistério sobrenatural. Pois a vida, em si mesma, é uma coisa de que o homem não pode livremente dispor. Ela vem de mais longe e vai para mais longe que ele. A Evangelium Vitae diz com razão que a vida, com todos os seus desafios, é uma “realidade sagrada”, digna de “veneração”, um “dom esplêndido” (EV 22).

			Sem embargo, a questão do sentido é posta e vivida por cada tempo ao modo desse tempo. Ora, como dissemos, o nosso é um “tempo de transição”. Como era vivido o niilismo até ontem? Como pode, pois, ser descrita, de imediato, a experiência do niilismo? Podemos designá-la através de várias expressões, como senso do “absurdo”, como sensação de uma “vida insípida” e, especialmente, como sentimento de um “mundo desencantado”. Eis, pois, três expressões particularmente significativas do atual zeitgeist niilista. Comentemo-las. 

			Comecemos com o “desencantamento do mundo”, expressão cunhada por Schiller, mas retomada e difundida por Max Weber. Foi a metáfora mais usada, especialmente na academia, para descrever a “situação espiritual” do moderno mundo secularizado. Com essa expressão quer-se dizer que, ao contrário do mundo antigo, o moderno, despojado que foi da presença de forças tidas por ultraterrenas, deixou de ter magia. Pior: o mundo está destituído de qualquer sentido ultramundano.18 No mundo pré-moderno, ao contrário, o mundo era habitado por realidades encantadas e as coisas tinham sentido. Quando o absurdo irrompia, ameaçador, era vencido finalmente pela fé num sentido último: Deus e sua providência. Vivia-se na convicção de que “no fim, tudo dá certo”.

			Ora, com a modernidade racionalizante, que busca explicar tudo a partir de causas intramundanas, o edifício daquele mundo, saturado de sentido, ruiu. O encanto das coisas desvaneceu. O “canto do sentido” deixou de ressoar. Soa apenas a fala objetiva da ciência, traduzindo a voz seca das coisas. Fora dessa linguagem, as coisas silenciam. 

			Além de “desencantamento”, há outra metáfora que descreve bem o pathos do niilismo atual: “vida insípida”. Essa designação é mais simples e popular que “desencantamento”. Parece mesmo que hoje a vida não tem mais sabor, que perdeu seu sal. O próprio “moderno” não tem mais “apetite existencial”. Perdeu o gosto de viver. Em outras palavras, a vida tornou-se sem graça, enfadonha, desinteressante. Tal é o “sentimento da vida” na atual cultura hegemônica.

			Venhamos à terceira expressão para descrever o pathos niilista de hoje: “vida absurda”. Seria uma vida sem porquê e, por isso mesmo, sem inteligibilidade. Se ainda canta, é desafinando. Mas “desafinado” não é justamente o sentido literal da palavra “absurdo”? Nessa acepção, a vida ostenta um perfil confuso e caótico, destituída que foi de toda lógica ou racionalidade que não seja a puramente técnica ou instrumental.

			Outras metáforas para o atual niilismo são tiradas, vez por vez, dos vários âmbitos vitais da existência humana. Se pensarmos em poesia, diremos que a vida é sentida hoje como “prosaica”, isto é, trivial, ordinária, rotineira. Se usarmos o código da cor, a vida parecerá “desbotada”, ou apresentará um quadro monocolor. Se utilizarmos a linguagem da luz, a existência se apresentará “apagada”, sombria, envolta em neblina, quando não em trevas. Recorrendo à metáfora oriente, ligada à da luz, falaremos de uma sociedade desorientada.19 Em termos de paixão, dir-se-á que a vida carece de intensidade, que falta entusiasmo de viver, fervor para ir adiante, motivação para lutar. Se evocarmos, por fim, a ideia de alma, falar-se-á numa existência “des-animada”, isto é, sem vitalidade, ânimo, vibração: em suma, numa vida sem vida: pálida, exangue, moribunda. 

			2. Incidência social do niilismo, diferenciada por classe

			Como mostramos no volume I, o niilismo não atinge por igual todas as classes sociais. Isso vale não só em seus sintomas empíricos, mas também no pathos com que é subjetivamente vivido.20

			De fato, o niilismo é, antes de tudo, uma disposição espiritual própria das minorias cultas, mas que é projetada por elas sobre a sociedade por inteiro, fazendo com que a disposição niilista venha a constituir o clima dominante, conquanto não geral. De fato, como bem disse Goethe, o espírito do tempo não passa do espírito dos senhores do tempo.21 Tais senhores seriam efetivamente, para falar com o Apóstolo, como os “espíritos do ar” (cf. Ef 2,2) que “fazem o sol e a chuva” de uma época, enquanto definem o “clima” ou “espírito” do tempo. São, de fato, espíritos que obscurecem, com a fumaceira de seu niilismo, o sol do sentido, embora com efeitos diferenciados, na medida em que vitimam maiormente as classes médias, e não tanto o povo, que pode ainda levantar, por defesa, o escudo de sua sabedoria milenar.

			Dissemos, em outro capítulo do volume anterior, que o chamado pós-moderno significa, no fundo, pós-niilismo, pois tudo indica que estamos entrando, efetivamente, numa fase pós-niilista da cultura.22 Se a expressão “mudança de época” deve ser preferida à expressão “época de mudança”, é precisamente porque a parábola da idade moderna está declinando, ao mesmo tempo em que ascende a parábola de uma nova idade, cujos contornos positivos estão apenas se delineando. 

			Como se pode deduzir, a situação espiritual de hoje, longe de ser simples, é extremamente complexa e contraditória, como sucede, de resto, nos períodos de passagem em geral. Para esclarecer, de forma breve, essa situação, operemos com dois recortes: um diacrônico (o histórico), em que examinamos como era o niilismo até ontem, isto é, na modernidade; e, a seguir, como ele se apresenta hoje, nos tempos ditos pós-modernos; e outro sincrônico (o social), em que faremos uma análise de classe de como, em cada um dos referidos momentos, a elite e a massa respectivamente se posicionaram. 

			Acerca do pathos niilista vigente até ontem, isto é, no seio da modernidade declinante, já falamos o bastante, de modo que não precisamos aqui nos delongar. Digamos apenas, em termos de classe, que a elite intelectual moderna, depois de ter gerado e difundido uma visão secularista da vida, a fim de obviar a função da religião que fora excluída, elaborou toda sorte de ideologias, elucubrando, como consumação de sua ambição, o aberrante projeto de um “mundo sem Deus”. Quanto às bases populares, a religião manteve, também na Idade Moderna, sua vigência, embora reprimida e deslegitimada pelo bem arquitetado “blefe intelectual” de seu declínio irreversível.23

			Vindo agora ao pathos niilista hoje, ou seja, em tempos de pós-modernidade ascendente, pode-se constatar a reemergência significativa, no plano das classes cultas, da “questão do sentido”, sinalizada justamente pela preposição “pós”. Pós-moderno não seria apenas pós-ideológico e pós-secular, mas também, e por isso mesmo, pós-niilista. Contudo, a intelligentsia pós-moderna não responde à decisiva questão do mesmo modo. Dá-se antes, em seu seio, uma polarização: boa parte dela se abre ao religioso e se reaproxima das bases religiosas; outra parte, menor, continua a resistir à nova sensibilidade, colocando-se na defensiva e resignando-se a um ateísmo frouxo, que fica a um passo do niilismo, enquanto alguns poucos intelectuais se enrijecem num ateísmo fora de moda, irônico, dogmático, além de polêmico. 

			Já nas bases populares da pós-modernidade, devido ao relaxamento da hegemonia laicista, dá-se uma soltura da pulsão religiosa. Esta floresce em três direções, duas extremas e uma média: as extremas são, por um lado, a explosão das novas formas de religiosidade e, por outro, o enrijecimento fundamentalista, enquanto a tendência média, a mais promissora, vai na direção da renovação das grandes tradições religiosas.

			Seja como for, é inegável que há, nesse tempo de transição, uma sobreposição relativa de duas parábolas em curso. A da pós-modernidade ascende, acavalando-se à da modernidade, que declina, enquanto os respectivos vetores se embaralham, tornando difícil seu discernimento. Tomando, porém, o processo como um todo e buscando captar sua principal linha de força, podemos discernir o início da “passagem epocal” da modernidade secularista e niilista para a pós-modernidade aberta ao mistério e à sua sabedoria.

			Mais dados sobre o espírito do nosso tempo, no que concerne à questão do sentido, serão dados nos scholia que seguem. 

			III. Scholia

			1. Dramatismo inédito com que é posta hoje a questão do sentido

			Como dissemos e repetimos, a questão do sentido acossou a humanidade desde sempre e universalmente. Disso podemos aqui dar algumas ilustrações, todas arcaicas. A primeira é o escrito egípcio de mais de quatro mil anos atrás: Diálogo do desesperado com sua alma.24 Aí se nos mostra um “cansado de viver”, perguntando-se, no meio das aflições que sofre, se não seria melhor libertar-se da vida em definitivo. A solução final que aí se dá aparenta-se à do Eclesiastes: contentar-se com o que a vida tem de bom. O Diálogo do harpista, contemporâneo do Diálogo do desesperado, transmite a mesma filosofia: é inútil se lamentar e desesperar a respeito das adversidades da vida. Essas seriam leis da natureza, às quais o homem deve se resignar, procurando tirar da vida o que ela tem de bom. 

			Outra ilustração, posterior às duas anteriores de um par de séculos, é a mais antiga epopeia que conhecemos: Gilgamesh.25 Registro do desejo humano de imortalidade, como sentido desta vida mortal, conta esse texto que Gilgamesh, o rei de Uruk, inconformado com a morte de seu caríssimo amigo Enkidu, enfrenta mil perigos para se apossar da “árvore da vida”, cujo fruto outorgaria a almejada imortalidade. Mas, quando o herói, já de posse de uma muda daquela árvore, está para chegar à sua cidade, eis que aparece uma serpente que lhe arrebata o ramo miraculoso. Desespera-se o rei, mas tem que finalmente se conformar com o destino inelutável de todo o mortal: a “terra sem retorno”. 

			Dos documentos antigos relacionados ao sentido, conhecemos também o mito grego de Sileno, os livros bíblicos do Eclesiastes e de Jó e outros mais que recordamos no primeiro volume de nossa trilogia.26 Mas que são esses textos antigos, bastante raros, em confronto com a torrente da literatura moderna falando do “absurdo da vida”, do “vazio existencial” ou da “crise de valores”? Os antigos tinham certamente o “problema do mal”, mas não do “mal de viver”, como têm os modernos. E mesmo quando os antigos sentem o “mal de viver”, como no caso do budismo, eles, ao contrário dos modernos, conhecem a saída, que é, no caso referido, precisamente o Nirvana. A sociedade moderna é a primeira e a única, na história do mundo, que problematiza a vida como tal, de sorte que se pode falar aqui de um “inédito cultural”.

			Talvez não haja nenhum sintoma mais claro do ineditismo cultural que o pathos niilista hoje representa do que o próprio termo “sentido”, de uso tão frequente hoje. Com efeito, no mundo antigo, essa palavra mal existia. Os gregos tinham noûs e lógos, mas são termos que significam muitas outras coisas além de “sentido”. Entre os latinos, as palavras mens, ratio e até sensus não têm a carga existencial de nosso “sentido”. Para dizer o que entendemos por “sentido”, os antigos falavam, de modo genérico e difuso, em termos de fim último, bem supremo, vida digna, imortalidade, felicidade e outros. Os hebreus dispõem de um rico e alto vocabulário para nosso “sentido”, como Fim, Esperança, Salvação e principalmente Palavra (Dabar = Lógos). Contudo, entre eles também não encontramos um equivalente linguístico unívoco ao nosso termo “sentido”. 

			Que significa esse estranho e contrastante fato linguístico? Significa que, se os antigos não tinham um termo próprio para isso que chamamos “sentido”, era porque para eles essa questão não era problemática: eles viviam sua vida com sentido. Se nós, ao contrário, falamos tanto em sentido, é porque nossa vida está com déficit de sentido. Digamos, falando em geral, que eles tinham a resposta sem a pergunta (formalizada), enquanto nós temos a pergunta sem a resposta (formalizada), o que deixa a noção de sentido, apesar de muito evocada, semanticamente imprecisa. 

			Para sermos claros, digamos que o que faz a diferença entre modernos e pré-modernos não é a questão do sentido como tal, mas a extensão e a intensidade com que essa questão é posta. Quanto à extensão, o niilismo atinge, embora não de modo homogêneo, a dinâmica inteira da cultura moderna. Quanto à intensidade, nenhuma cultura levantou a questão do sentido de modo mais insistente, obsessivo, angustiado e quase desesperado do que a moderna. É que nunca como hoje houve tanta falta de sentido, em sua acepção antonomástica. De fato, se reduzíssemos a três ou quatro as coisas que mais fazem falta no mundo atual: comida, liberdade, paz e sentido, esta última é a maior e a mais grave. E não é o sentido como o oxigênio espiritual de uma cultura? Daí clamar-se hoje monotonamente por “sentido, sentido, sentido”.

			Ademais, o dramatismo da atual crise de sentido é tanto maior quanto mais determinante é a atual “transição de época”, por envolver precisamente a questão supremamente determinante: a da Realidade omnideterminante. Tal dramatismo faz com que a grande linha de demarcação na cultura moderna não corra entre capitalismo e socialismo nem mesmo entre democracia e autoritarismo, inclusive totalitário, mas antes entre secularismo e religiosidade. Esse confronto, em verdade, traduz para nosso tempo a gigantomaquia que, desde o início da história, se trava entre o Bem e o Mal, a Luz e as Trevas, em suma, entre Deus e o Nada, e que as Escrituras representam como luta entre o Criador e Leviatã ou Tiamat (cf. Jó 3,8; 7,12), encarnações das potências do Mal.

			Relembremos, todavia, que o niilismo, com seu tônus dramático, não vale sem mais para a cultura geral, mas, sim, para a cultura dominante. A angústia do absurdo é a sorte ou, melhor, a opção das “classes cultas”, estendendo-se a partir e através delas pelo conjunto da sociedade. Trata-se de uma angústia tanto mais profunda quanto maior se mostra a tragédia que a provocou: a “morte de Deus”. Essa tragédia, realmente suprema, não suscitou o heroísmo supremo que o evangelista do Super-homem augurava. Ao contrário, produziu nas almas um niilismo avassalador. Pois, quando se apaga o sol, como impedir que as trevas cubram a terra (cf. Mt 27,45)? Retirando-se a “pedra angular” do mundo, como sua cúpula não ruiria, esmagando tudo (cf. Mt 21,42.44)? 

			2. Causa do dramatismo atual acerca da questão do sentido: a “morte de Deus”

			Como chegamos a essa situação espiritual inédita representada pelo niilismo? É que os “modernos” provocaram um evento igualmente inédito: a “morte de Deus”. Essa foi a revolução mais trágica da história religiosa do mundo, revolução que subverteu todo o seu edifício valorial e dividiu o curso histórico em, por assim dizer, “antes de Deus” e “depois de Deus”. De fato, o aspecto central e decisivo da revolução moderna não foi o “científico” (Galileu), nem o “filosófico” (Descartes), nem o “religioso” (Lutero), mas foi exatamente a opção pelo homem no lugar de Deus. Essa foi a verdadeira “revolução copernicana”, no dizer de Kant. Do antropocentrismo a modernidade passou para o secularismo e enfim para o a-teísmo, preâmbulos do atual niilismo. Se antes o ateísmo era um crime, fato de minorias, agora surgia como um direito e até como um ideal universal, proposto na fórmula “um mundo sem Deus”. Eis a tragédia absoluta do homem: a morte do Absoluto.27 E é desse evento aberrante e fatal que se eleva a fumaça negra do desencanto, da insipidez e do absurdo, que envolveu o mundo moderno e penetrou em sua alma. Foi assim que o mundo foi destituído dos “três m’s”: mistério, maravilha e milagre.

			Mas, sem esses “três m’s”, o que sobra do mundo? A mesmice existencial; por outras: o “eterno retorno do mesmo”, pelo qual o oceano da realidade será sempre o mesmo, a saber: o que as ciências revelam dele. Mudam apenas suas ondas, ou seja, os produtos tecnológicos e culturais. Sucede então o que de mais terrível o espírito poderia imaginar: a clausura definitiva da existência no samsara (ciclo dos renascimentos), à exclusão de qualquer moksa (libertação). Ora, não havendo mais qualquer transcendência vertical nem qualquer ordem sobrenatural, não haverá também mais nada de verdadeiramente extraordinário. Toda mudança, por mais “maravilhosa” que seja, seja ela científica, técnica, artística ou política, não passará de alteração superficial no imenso mar do mesmo, fazendo com que a toda a história não passe de “mais do mesmo”.

			Mas lá onde o “mesmo” começa seu reinado, começa também o reinado do tédio. Quando se dá adeus ao Mistério, dá-se também adeus às maravilhas da graça: a conversão, a recriação interior, o perdão dos pecados, a redenção da alma. Adeus também aos milagres, especialmente o milagre da misericórdia oferecida aos perdidos e o da caridade, que liberta os abandonados de toda sorte. Lá domina o mundo fenomênico, prosseguindo inexoravelmente seu caminho circular e esmagando, como o carro de Juggernaut, todo sonho humano de verdadeira transcendência: libertação do espírito e ressurreição da carne. Faltará pouco para que o mundo sem graça do tédio não se converta no mundo desgraçado do desespero, verdadeira antessala do inferno. 

			Como mostramos à farta em nosso volume anterior, os responsáveis desse clima, até ontem dominante, foram, em nível social, os intelectuais laicistas e, em nível mundial, a Europa laica, que bem por isso mereceria o nome de “Niilândia”.28 Foram eles que geraram este mostro: o chamado “mundo sem Deus”. Foi sonho para os “modernos”, mas pesadelo para as massas. Esse sonho, nunca antes sonhado, deu origem a uma experiência histórica que foi vivida por seus fautores como uma epopeia exaltante, mas que constituiu, em verdade, um projeto-processo aberrante, o qual, se, por impossível, tivesse tido êxito, teria perpetrado a tragédia por excelência, a catástrofe suprema, que deixaria pálido o mais horroroso ragnarök.29 

			O fato é que, após a primeira fase de sobre-excitação ideológica, o projeto secularista acabou lançando sobre o mundo os quatro sinistros cavalos do niilismo: o tédio, a angústia, a depressão e a libido mortis com seu séquito fúnebre: suicídio, droga, esterilidade e banalização do sexo e da violência. Ademais, as crenças coletivas da modernidade, como razão, liberdade e progresso, entraram irreversivelmente em crise. Ora, sem crenças não há sociedade que sobreviva. A esse propósito escrevia Goethe há quase dois séculos: 

			Todas as épocas em que predomina a crença, sob qualquer forma, são esplêndidas, corajosas, frutuosas para os contemporâneos e para os pósteros. Pelo contrário, todas as épocas em que a descrença, sob qualquer forma, prevalece, embora brilhem por um momento de esplendor postiço, desaparecem dos olhos da posteridade.30 

			3. O sentido madruga

			Se perguntássemos, ao modo do profeta, “a quantas anda a noite do niilismo”, receberíamos talvez a resposta que a sentinela deu: “Amanhece” (cf. Is 20,11-12). Efetivamente, Deus volta a jogar no proscênio do mundo. Busca-se hoje o sentido em seu solo nativo: no elemento da transcendência religiosa. Existe efetivamente hoje uma aristocracia de pensadores que voltam a buscar no mundo da espiritualidade um sentido consistente à existência. São como os filósofos que São Paulo encontrou em Atenas: buscando um sentido maior, estão em verdade “buscando a Deus... como que às apalpadelas” (At 17,27). Esses seriam os únicos incrédulos que Pascal julgava “razoáveis”: os que não creem em Deus, mas o procuram.31 Abrem-se, pois, de novo tempos de fé.32

			Subsistem, contudo, da velha elite cultural os que selaram o túmulo de Deus, pretendendo tornar sua morte irreversível, como outrora tentara o Sinédrio em relação ao Crucificado, conquanto em vão. Resignam-se à escuridão do sem sentido, simulando indiferença. Pensam como escrevia Villiers de l’Isle-Adam: “Viver? Os criados pensarão nisso por nós”.33 E repetem: “Não faz sentido pensar na questão do sentido”. A saída? Viver, sem perder tempo com questões de sentido. Era a fórmula de Voltaire: “Trabalhar sem pensar: só assim a vida se torna suportável”. Não era diferente a de G. Carducci: “Agir, sem refletir sobre o mistério do mundo”. Exibem um niilismo resignado, que, se não é sereno, também não se quer trágico. Assim vivem ou, melhor talvez, “tentam viver” (P. Valéry). E, enquanto vão “bocejando sua vida” (Chateaubriand), alguns se fazem de mestres, administrando aos jovens a “hóstia envenenada da crítica e da negação”.34 

			Sem embargo, essa elite decadentista está na contramão da história e também do gênio das massas populares. Com efeito, essas, que sempre foram religiosas, são hoje atravessadas por grande efervescência espiritual, que, apesar de se polarizar nos extremos do fundamentalismo e de formas religiosas desbordantes, renova-se e cresce de modo positivo no seio das grandes religiões. Ademais, surge um novo fator que pode favorecer a ascensão e a difusão do sentimento religioso e fazer recuar o secularismo e, por consequência, o niilismo: as novas mídias: a internet e o celular. Entre as variadíssimas opiniões que aí se caldeiam, estão as religiosas, protegidas agora da repressão ostensiva e do desprezo público que a modernidade hegemônica votava ao divino. É possível que as surpresas que as redes sociais produziram na área política possam se reproduzir, e quem sabe maiores, na área religiosa. 

			Seja como for, é um fato que o secularismo, porque obra artificial e forçada do projeto da modernidade, cede e recua tão logo o “natural profundo” do homem, especialmente o instinto religioso, pode livremente se manifestar. Disso são provas, no passado, a falência completa do ateísmo de Estado e, no presente, o descrédito crescente do laicismo acadêmico-midiático. Saberão, contudo, as grandes instituições religiosas “redimir” esse kairós (Ef 5,16)?

			Se quisermos resumir os passos segundo os quais o pathos niilista evoluiu nos dois últimos séculos, cotejando-os com a parábola do filho pródigo, já usada por nós na mesma linha,35 traçaríamos o seguinte quadro:

			1) Modernidade madura (séculos XIX e XX): tempo da mais aguda “paixão pelo mundo” e da “morte de Deus”. O lugar de Deus é tomado ou, melhor, usurpado pelas realidades mundanas através de um trabalho de ideologização. É o filho pródigo que se liberta do pai e ganha o mundo.

			2) Modernidade tardia (século XX, segunda metade): tempo de uma vida desencantada, insossa, caótica. Os ídolos perdem seu halo e desmoronam por força de uma segunda secularização. Da paixão pelo mundo, passou-se à indiferença e finalmente ao ódio. Surge o senso de um niilismo absoluto: nada tem sentido, tudo é nada. É o filho pródigo reduzido à miséria e obrigado, para sobreviver, a “cuidar de porcos”.

			3) Pós-modernidade (a partir do final do século XX): tempos pós-niilistas. A experiência desesperante do niilismo agudo levou ao dilema: crer ou perecer. Deus reemerge então como única saída positiva. Madrugada: a noite do absurdo vai adiantada e o dia do sentido se aproxima (cf. Rm 3,12). O filho pródigo põe-se a caminho de casa.

			4) Modernidade superada (a partir do século XXI): Nova era do sentido. Deus volta a ocupar o lugar que lhe compete: no coração do homem e do mundo. O filho pródigo reencontra o pai, que o acolhe misericordiosamente em casa.

			Eis aí um esquema, em verdade conjetural, que pode ajudar a entender a história do declínio, morte e ressurreição do sentido. 

			4. Tentativas atuais de sair do niilismo 

			Ainda que o sentimento do inconsistente e do vazio assalte por vezes todo ser humano, tal sentimento acossa com particular acuidade o homem moderno, devido justamente ao atual clima de ausência de Deus. Cresce então a angústia existencial, descambando facilmente no tédio e na depressão. Agudiza-se então, como por reação, a ânsia por uma “vida flamejante de sentido”.36 Procura-se um sentido que encha o coração até a saciedade e torne a vida deslumbrante, ardente, transbordante, em suma, apaixonante.

			Fantasias infantis! Pois, dentro do horizonte deste mundo, o que é que pode encher e plenificar verdadeiramente a vida? A resposta mais imediata é: o prazer sensível. É a via mais batida e também a mais vulgar: o hedonismo, seja lá que outro nome tome. Essa filosofia de vida se desdobra hoje em consumismo, de que o marketing é o grande promotor. Aí o sentido são os sentidos: ver, transar, em suma, curtir. 

			Mas quem ignora que a satisfação dada pelo prazer sensível tem um caráter sempre pontual e momentâneo? E então volta o sentimento do vazio, que tem que ser novamente preenchido, e assim sucessivamente. É a maldição das Danaides: encher um tonel desfundado. Esse ciclo repetitivo leva finalmente ao desespero, como se vê claramente no caso da drogadição, mas também e mais em geral em relação ao sexo, ao poder, à fama e ao dinheiro.

			A realidade é que na terra vige a inelutável condição humana, que Agostinho define como egestas (necessidade).37 Buda deu-lhe o nome de “dor” (dukkha) e seus seguidores de sunyata (vacuidade), enquanto os gnósticos antigos falam de kénoma. Ora, o ansiado pléroma só pode ser uma categoria escatológico-transcendente. O pleno, assim como o perfeito, se existem, só podem se dar no que as Escrituras chamam “Reino dos céus”. Aí, sim, exclama o referido Doutor, “minha vida será verdadeiramente viva porque estará toda cheia de Vós”.38 Em confronto com essa plenitude, os prazeres terrestres não passam, no melhor dos casos, de suas pálidas imagens. Tomá-los, porém, pela realidade plena é iludir-se, alienar-se e frustrar-se. 

			Para além da via hedonista, foi a luta social que, até anteontem, nos tempos modernos, se apresentou como alternativa apta a “encher a vida de sentido”. É um fato que milhões de jovens, nas décadas de 60 e 70 do século XX, queriam-se “revolucionários” e punham o sentido da vida na criação de uma “nova sociedade”. Mas, desde ontem, isto é, desde os anos 90, os projetos históricos perderam sua força de propulsão sociopolítica. Eles não mobilizam mais a massa dos jovens, a não ser de modo esporádico e pontual. A juventude de hoje, em sua maioria, não sonha mais com uma utopia social. Seu horizonte de esperança é curto: o futuro próximo. Navega à vista: visa a esse ou àquele trabalho, esse ou aquele parceiro sexual e afetivo, e pouco mais. 

			Se nem o hedonismo nem a política enchem a vida de sentido, o que sobra no cenário de hoje? A olhos vistos, a religião. É a terceira saída. Efetivamente, a religião, por natureza e vocação, abre o ser humano à perspectiva do transcendente, única realidade à medida do cor inquietum. Todavia, a própria religião corre hoje vários riscos, o primeiro dos quais é se enviscar na lógica do consumismo, tornando-se mera agência de consolo emocional imediato, quando não se degrada na mais grosseira simonia, em detrimento de sua perspectiva espiritual e de sua tensão escatológica.

			Outro risco que corre atualmente a religião é contentar-se em repristinar suas “verdades eternas” e trocar apenas suas formas externas, poupando-se o necessário esforço de renovação. Ora, uma religião se renova reapropriando-se, em cada época, do núcleo permanente de sua mensagem fundadora. Só assim poderá atualizá-lo em função de cada contexto histórico, conferindo-lhe uma nova linguagem e novas estruturas. Pois, sem um trabalho de assimilação espiritual, qualquer renovação não passará de uma obra exterior, artificial, passageira.39

			5. Sofrimento: lugar principal da irrecusável questão do sentido

			A vida dos mortais é feita de altos e baixos, regida que é pela “lei da ondulação”. Ao lado dos “momentos culminantes”, a vida comporta “momentos abissais”. É quando dominam sofrimento e morte. É então que a vida mostra-se absurda, no sentido literal de “dissonante”. Aí a contingência é vivida, não como graça, mas como desgraça, perda, decadência. 

			É então que se levanta impreterivelmente a pergunta: “Onde está o sentido da vida?” E mesmo que se responda “Deus”, levanta-se nova pergunta: “Onde está Deus?” Assim foi com Jó e, mais que tudo e todos, com Cristo moribundo. E assim é também com todo crente nas horas de crise profunda. De fato, é quando a vida se torna problemática que a questão do sentido se põe. Quando, em 1555, Lisboa foi arrasada por um terremoto, Voltaire se perguntou sobre o porquê daquela desgraça. Antes, porém, nem ele nem ninguém tinha se perguntado por que Lisboa existia ou tinha de existir, pois o fato de existir é por si mesmo algo de bom e sensato. É, em suma, coisa autoevidente.40 

			Ensinava Goethe que se passa com a alma o que se passa com o corpo: ela só tem consciência de si quando as coisas vão mal. É quando há uma pedra no sapato que sentimos o sapato; é quando o dente dói que nos lembramos dos dentes. Ocorre o mesmo em relação ao sentido: este só é “sentido” pela alma quando “faz falta”. Quando está presente, é como a luz ou o ar: não se notam. Portanto, sentido é o normal e saudável; o não-sentido é o anormal e patológico. 

			Em célebre poema, escreveu nosso Drummond: “No meio do caminho tinha uma pedra”, acrescentando: “Nunca me esquecerei desse acontecimento (...) que no meio do caminho tinha uma pedra”.41 Por que o poeta insiste num fato aparentemente tão banal, quanto uma pedra no caminho, a ponto de tratá-lo como algo de inesquecível? Precisamente porque não é efetivamente normal que haja uma pedra no meio do caminho: a pedra aí está fora de lugar. Assim também é estranho e antinatural que a pedra do absurdo se anteponha a nossos passos. É, pois, quando fazemos experiência do não-sentido, quando o absurdo dói, que nos damos conta da necessidade de um sentido consistente para a vida. 

			O sentido é a saúde do espírito. Quando falta sentido, o espírito adoece. E é então que notamos a importância do sentido, da mesma forma que nos damos conta da importância da saúde quando estamos doentes. Mais propriamente que um “animal doente” (Hegel), o homem é um animal suscetível de doença; em nosso caso, a doença do absurdo. E é para isso mesmo que existem as religiões. Essas “instituições de sentido” são verdadeiras instituições hospitalares. Dentre todas as religiões, o budismo e o gnosticismo antigo são as que mais sublinharam a experiência do mundo como alienação, estranhamento. O primeiro fala da vida como sofrimento (dukkha) e o segundo da sensação de “ser lançado aí”, disposição essa que a geworfenheit heideggeriana iria mais tarde ecoar.42 Ambas as religiões, mas isso vale para todas elas, entendem curar e libertar o ser humano dessa sua alienação existencial.

			Também para o judeo-cristianismo a “experiência do mundo” que o homem faz depois que deixou o paraíso é feita, em boa parte, de dores de parto para a mulher, penas do trabalho para o varão, a dominação permeando as relações entre ambos e, finalmente, a morte como volta ao pó (cf. Gn 3,16-19). Contudo, para a Bíblia, mesmo depois do pecado, o mundo não perdeu sua bondade criacional e continua reservado à plenitude escatológica, que as Escrituras chamam de “novos céus e nova terra” (Is 65,17; 66,22; 2Pd 3,13; Ap 21,1). Ademais, para a fé bíblica, existe uma alienação mais profunda que a existencial, sendo dessa a origem: o pecado como alienatio a vita Dei (Ef 4,18). Por isso também, sua promessa de sentido último é mais que a simples superação da condition humaine: é a comunhão eterna com Deus no amor.

			Seja como for, para todo ser humano, a pergunta pelo sentido é inelutável como é inelutável sua resposta. Já que é a vida que põe a pergunta, é a vida também que responde. É, pois, executivamente, ou seja, por um “ato axiomático” (R. Euken) que o ser humano dá sua reposta à inescapável questão do sentido. Estamos tão “condenados ao sentido”, na expressão de Merleau-Ponty, como estamos “embarcados”, segundo Pascal, na viagem da vida em direção a seu destino. Todo homem tem ou então põe inevitavelmente um sentido de vida, certo ou errado que seja, quer pense nisso ou não. 

			O sentido é a alma da vida. É o que dá à vida movimento e impulso. Pois o fim é a força que atrai, puxa, move e motiva a vida. Viver é sempre viver por algo ou por alguém. Viver sem sentido é vegetar, o que, para o homem, só é possível como estado clínico. Para o ser humano, não existe o absurdo radical, o vazio total do sentido, o niilismo absoluto. Mesmo a experiência extrema, além de equívoca, do suicídio é uma afirmação paradoxal do sentido: a libertação de uma pena sentida como insuportável.

			6. O mistério das coisas e seu sentido como mais-valia 

			Amor, homem, vida, morte: tudo é mistério.43 O mundo está impregnado e, ao mesmo tempo, aureolado de transcendência. Há nele algo que grita por mais que si mesmo. No mistério do mundo transparece um mistério maior, que as religiões chamam Deus. É uma presença secreta, que brilha e rebrilha no coração das coisas. Embora sofra certo ofuscamento por causa da hybris do homem, essa luz não se apagou de todo, mas continua a coar por mil frestas. 

			Tal é o milagre da criaturalidade, maravilha que arranca de um coração sensível os mais belos hinos de louvor, como o hino ao esplendor da criação que é o Salmo 103, o cântico das criaturas dos três jovens na fornalha (Dn 3,52-90); o poema da criação de Ben Sirac (Ecl 42,15-43,37); o “grande alarido” das criaturas “foi ele quem nos fez” (Sl 99,3) que ouviu Agostinho quando lhes perguntou quem era Deus (Conf. X, 6, 9-10); e finalmente o comovente “Cântico do irmão sol” do Poverello.

			Certamente, Deus, que, como fim último, dá o sentido último ao mundo, é, em relação a ele, totaliter alter. Ele lhe é absolutamente transcendente e é, além disso, invisível e inefável por natureza. Entretanto, Ele não é estranho ao mundo, pois Ele mesmo o fez e nele deixou as marcas de “seu poder sempiterno e de sua santidade” (Rm 1,20). Se bem que invisível em si mesmo, Deus se faz de certa forma visível, transparecendo nas e pelas criaturas, como declara Paulo: “As perfeições invisíveis de Deus (...) se tornam visíveis à inteligência através de suas obras” (Rm 1,20). 

			Só espíritos estreitos acham que o céu e a terra podem caber inteirinhos dentro de sua cacholinha. Mas quem não percebe o mistério do mundo, como irá perceber o mistério maior de Deus? “Voltaire, como todos os preguiçosos, odiava o mistério”, dizia Baudelaire.44 Para o poeta, o mistério não deixa de assediar o homem, como diz nestes versos: “Servo de Jesus, cortesão de Vênus, / (...) / Em tudo o homem sofre o terror do mistério, / E só olha para o alto com um olho tremente”.45 Até os acasos concorrem para a beleza do conjunto como se fossem dissonâncias propositadas no seio da sinfonia cósmica.

			Uma existência puramente material e empírica, reduzida a dados e destituída de todo significado, como a que a ciência projeta, seria o “horror nu”.46 Mas a ótica científica não capta a totalidade do real. E nem pode fazê-lo, simplesmente porque ela assim o decidiu por princípio, isto é, de entrada, enquanto procura abstrair do aspecto qualitativo e significativo das coisas. Nisso ela é estruturalmente reducionista. De fato, em relação ao ser total, ela opera um recorte arbitrário, que resulta, por exemplo, em matemática, em física, em química ou em qualquer outra ciência. Podemos assim dizer que a ciência, por opção metodológica, é tão niilista quanto ateia. 

			Mas naturalmente, para além do que a ciência vê e experimenta, subsiste o “mais” das coisas: é seu sentido. E sentido não é um fato, é antes a alma do fato. O fato é suscetível de análise científica, não o sentido. Esse só se deixa compreender por um ato da inteligência. Não é também mera emoção, que a psicologia poderia estudar; é antes o princípio da emoção. Esse “mais” é uma dimensão metafísica ou transcendente das coisas, dimensão essa que só a intuição do espírito pode captar.

			Contudo, é somente aos olhos de uma visão rasa das coisas, como é a empirista, tenha ela forma científica ou espontânea, que o valor intrínseco delas aparece como um valor agregado. Não, o sentido como “mais-valia” ou como valor excedente não é algo que se acrescenta às coisas de fora, mas faz parte de sua constituição ontológica. É tal valor ou sentido que faz, por exemplo, com que uma pessoa seja mais que um espécimen do gênero “homem”, que pai seja mais que genitor, que filho seja mais que cria, que amor seja mais que sexo, que mulher seja mais que fêmea, que casa seja mais que abrigo, que refeição seja mais que nutrição, que lua seja mais que satélite, que o céu seja mais que espaço estelar, em suma, que a vida seja mais que biologia.47

			Com efeito, todo ser tem valor justamente pelo que é, enquanto é fim transcendental de uma vontade. Ora, fim, como dissemos, é a fonte de todo sentido. Isso fica claro quando se observa uma cadeia de fins, tal como a que se evidencia na seguinte ilustração: o sentido (ou a finalidade) dos sons é a música, o sentido da música é emoção estética e o sentido da emoção estética é ela mesma (fim ou sentido imanente) ou então outra coisa, por exemplo, a oração (fim ou sentido transiente). Esse encaixe de sentidos nada tem de estranho e artificial. Ele representa antes a espessura constitutiva do tecido de nosso cotidiano. 

			Como se vê, o sentido como mais-valia das coisas corresponde aqui a significado ou princípio de inteligibilidade, o quarto aspecto de nosso “quadrilátero semântico”. Lembremos, porém, que o sentido-inteligibilidade depende do sentido-finalidade, que é o aspecto primeiro e fontal de sentido. De fato, se, por exemplo, lar é a mais-valia da casa, ou seja, se casa é mais que abrigo, mas lar, é porque lar é a finalidade da casa.

			Essa maravilhosa e ao mesmo tempo simples “epifania das coisas” que chamamos de sentido é por nós percebida em nosso cotidiano de modo espontâneo e natural. O sentido (extraordinário) das coisas (ordinárias) é por nós decodificado o mais das vezes de modo irreflexo como por certa “hermenêutica existencial”. Tal hermenêutica faz parte do nosso modo humano de viver as coisas. Com efeito, o homem, por sua essência racional ou, melhor, espiritual, não vê simplesmente o mundo como um bicho vê; antes, lê o mundo, vendo em tudo a irradiação de um sentido. Para nós, é impossível existir sem “viver” as coisas e lhes desvelar o sentido. É só mais tarde que pode ocorrer a tematização discursiva do sentido descoberto. O ser humano revela-se assim um hermeneuta nato, um ser interpretante, em suma, um “ser de sentido”. Ele é tal precisamente por ser portador do lógos, pelo qual lhe compete não conferir sentido às coisas, mas, antes, “recolher” (leghein) o sentido que delas se irradia e que as cerca como um halo.48

			E é justamente esse modo humano e ordinário de “viver mundo”, enquanto capacidade de desvelar em tudo um sentido, que dá origem ao precioso fenômeno que é a cultura, esse imenso sistema de sentidos, expressos e encarnados no que chamamos os símbolos. E o que é a antropologia cultural senão o estudo desses símbolos e de sua interpretação? De modo semelhante, a ciência da história é o esforço de ler um sentido, especificamente uma intenção, que, como alma, anima e ilumina o corpo dos fatos. As outras ciências humanas são essencialmente (e às vezes até se chamam) hermenêuticas exatamente por tratarem do homem, ser “racional”, que vê ou mesmo põe uma intenção, uma ratio, em suma, um sentido em tudo o que lhe diz respeito.

			Quando, entretanto, se trata de decifrar o “código da existência” no seu todo e, por outras, quando se trata de ler e entender o “texto do mundo” em seu conjunto, a hermenêutica existencial espontânea toma a forma que a tradição chamou de “sabedoria”. Com efeito, esta é, por excelência, a “ciência do sentido da vida”, tomando-se cada termo dessa expressão, “ciência”, “sentido” e “vida”, em seu sentido eminente. Mas disso trataremos mais adiante, no capítulo IV.

			Como esse excurso deixa entrever, a questão (existencial) do sentido, que acabamos de ver, pressupõe a questão (metafísica) do ser, quando não coincide com ela. Mas isso veremos melhor no próximo capítulo.

			7. Correntes psicológicas: posições contrastantes frente à questão do sentido

			Perguntar pelo sentido é perguntar pela saúde da vida, saúde existencial e frequentemente também psicológica. Freud estava convencido do contrário: “Quando começamos a nos questionar sobre o sentido da vida e da morte, é que estamos doentes, pois tudo isso não existe de maneira objetiva”.49 E argumentava: a vida, em si, não tem sentido algum; ela só tem o sentido que lhe damos. Essa posição é coerente com o ateísmo do pai da psicanálise, ateísmo, de resto, convencional em seu tempo. Efetivamente, se Deus não passa de uma neurose infantil, a vida é entregue à exclusiva disposição de cada um. Há, contudo, outros psicólogos, grandes também, que não pensam assim. 

			De fato, ao contrário de Freud, C. G. Jung julga a religião como fonte de saúde.50 Ele constatou que o problema psicológico de todos os seus pacientes que tinham passado a metade de vida (35 anos) estava, sem exceção, ligado à questão da religião, de modo que nenhum deles se curou sem ter recuperado a dimensão religiosa da existência.51 O pai da tiefpsychologie confessa: “Mais ou menos um terço dos meus pacientes não estão afetados por neurose clínica definível, mas sofrem do fato de estarem suas vidas desprovidas de sentido e de conteúdo”.52 Era sua convicção de que “cada um adoece porque perdeu o que as religiões vivas sempre ofereceram a seus fiéis: um sentido de vida”.53 As neuroses seriam simplesmente “sofrimentos de uma alma que não encontrou seu sentido de vida”.54 Para Jung, não bastaria, pois, conscientizar-se das próprias neuroses para superá-las, como pensava Freud. Precisaria ainda saber que as “potências do mundo subterrâneo”, geradores de sofrimento psíquico, só podem ser vencidas com a “ajuda espiritual que as religiões asseguram”, ou seja, “com uma verdade sobre-humana, revelada”.55

			Outro discípulo de Freud, Alfred Adler (+1937), também critica a teoria do mestre, dizendo-a “destituída de objetivo e orientação”, e isso principalmente por sua posição ateia de base. Diversamente de Freud, Adler considerava a figura de Deus na psicologia individual como “a mais esplêndida manifestação do objetivo da perfeição”. Para ele, Deus, por designar o ser perfeito, infinito, bom e justo, é a encarnação da ideia de grandeza e perfeição, podendo, por isso, potenciar ao extremo o impulso humano para a perfeição.56

			Já a terceira “escola vienense de psicoterapia”, depois das de Freud e Adler, fundada por Victor Frankl, pôs em seu centro a ideia de sentido.57 Daí seu nome “logoterapia”. Ela visa a uma “vida cheia de sentido”.58 Essa linha terapêutica parte da constatação de que a falta de sentido é hoje uma “neurose de massas”. Seria mais precisamente a “neurose noogênica”, matriz de muitas outras. As três vias de sentido propostas por Frankl são: relações de amor (homo sensiens), atividades criativas (homo faber) e reelaboração do sofrimento (homo patiens). Para ele, o sentido a que essas três vias conduzem só pode ser concreto e delimitado, como são concretas e limitadas as situações patológicas a que responde. Isso, contudo, não impede que tal sentido se abra para um sentido maior, um sentido abrangente e último, que Frankl chama de “metassentido” ou “suprassentido”, campo próprio das religiões. Assim, se o sentido particular é como o sentido da cena de um filme, o “metassentido” seria o sentido do filme inteiro.

			O freudiano J. Lacan, considerando que só a religião lida com a ideia de Deus, figura tida até a modernidade como a chave da questão do sentido, chegara à conclusão de que a questão do sentido é uma questão essencialmente religiosa. De encontro, porém, ao seu mestre Freud, que, no Futuro de uma ilusão (1927), sustentara que a religião é uma ilusão sem futuro, porque a ciência, com suas luzes, iria desvanecê-la, Lacan julga que a religião, sem deixar de ser ilusão, tem futuro e um futuro mais consistente que a própria psicanálise e sua pretendida cientificidade, pois, quanto mais a ciência for mostrando a face problemática da realidade, agravando o “mal-estar na civilização” (título de outro livro de Freud, de 1930), tanto mais as pessoas iriam recorrer à ilusão religiosa para suportar tal situação.59

			Digamos, de passagem, que uma teoria assim, que tem a vida como tal por contraditória, irracional e absurda, só pode levar a uma postura niilista, e disso tem consciência Lacan et consimiles. Mas a teoria que sustenta o absurdo da vida não é ela mesma absurda, por antinatural e contraditória? Se é assim, então a ideia da “projeção” volta-se aqui contra seus criadores: “projeção do desejo” (desejo de Deus e, portanto, de sentido) não seria a religião, mas, antes, a psicanálise (enquanto deseja o ateísmo e projeta o niilismo). Nesse caso, não se deveria levantar uma suspeita radical, que é a de ser o ateísmo uma postura humanamente irracional e, por conseguinte, falsa? 

			Esclareçamos, finalmente, que a psicologia, de qualquer tendência que seja, só pode abordar a “questão Deus” do ponto de vista puramente funcional, isto é, Deus como uma função do psiquismo, função que, dependendo da linha psicológica, pode servir ou não para fins terapêuticos. Agora, que Deus exista realmente, devendo ser buscado e amado por si mesmo, isso é uma questão que foge efetivamente à perspectiva psicológica, ou que, pelo menos, só pode nela ficar pressuposta. Tal era, de resto, a posição de Jung, e nisso ele tinha toda razão.

			8. O modo feminino de pôr e resolver a questão do sentido

			A relação da mulher com o mundo não é certamente a mesma que a do homem. Por isso, uma coisa é perguntar pelo sentido ao modo do varão, e outra, ao modo da mulher. Ora, o modo de pôr a pergunta do sentido condiciona de antemão sua resposta, como fazia observar Wittgenstein ao dizer mais em geral: “Diga-me o que você pergunta e eu lhe direi a resposta que você espera”.60

			Quanto à mulher, é inegável que ela possui uma afinidade especial com a vida e seu valor, com a dignidade e a sacralidade das coisas, especialmente as da esfera do numinoso. A razão é que o “princípio feminino”, que nela se encarna e aí resplende, privilegia os mistérios sobre os negócios, a sapiência sobre a ciência, a inteligência intuitiva sobre a razão lógica. Ademais, o feminino representa a dimensão de esperança nos projetos, de graça nas lutas, de acolhida nas conquistas, enfim, de significado nos fatos. 

			Por estar mais conectada com a estrutura natural da vida e da existência em geral, o modo feminino de pôr e resolver a questão do sentido se mostra mais próximo ao da tradição clássica e, por isso mesmo, mais crítico à cultura moderna e ao seu racionalismo. Daí por que um feminismo, que, por ressentimento, mimetize o padrão masculino, longe de abrir o mundo para o sentido, acaba afundando-o ainda mais na violência e no niilismo. 

			Bastem aqui essas indicações sumárias. Deixemos que um tema assim tão delicado fique para ser desenvolvido por outros sujeitos. De nossa parte, nos contentamos aqui em mostrar concretamente o “rosto feminino do sentido” quando tratarmos da “bendita entre todas as mulheres”: Maria.61


		


		
		

		
			II

			Capítulo

			A questão da verdade: premissa para a questão do sentido

		


		
		

		
			O presente capítulo, assim como parte do próximo, consistirá numa abordagem essencialmente filosófica da questão do sentido. Ora, desse ponto de vista, o sentido pode ser tomado em duas perspectivas. A primeira é subjetiva e entende sentido como intenção ou propósito de vida. É o sentido-para-mim. Aqui estamos no plano antropológico-existencial ou, simplesmente, humano. Nesse caso, a questão do sentido (subjetivo) pressupõe a questão metafísica.

			A segunda perspectiva é objetiva e toma o sentido como finalidade ou alvo. Situamo-nos aqui no plano do ser, seja esse cosmológico (do ser físico, enquanto visa a um fim e tem, pois, um sentido), seja ontológico (do ser metafísico, enquanto contém transcendentalmente a razão de finalidade e de sentido). É o sentido-em-si. Essa última perspectiva é radical e funda a primeira. Pois o que importa na vida não é ter um “sentido qualquer”, mas ter o “sentido certo”. Nesse caso, a questão do sentido (objetivo) não pressupõe a metafísica, como no primeiro caso, mas já tem em si mesma um caráter metafísico, além de físico-cosmológico, como veremos. 

			Nesse capítulo tomaremos o sentido do ponto de vista subjetivo, isto é, como questão humana, e mostraremos como a questão existencial do sentido pressupõe a questão metafísica do ser. Deixaremos para o próximo capítulo (cap. III/1) abordar o sentido do ponto de vista objetivo, para então mostrar, ainda que de modo extremamente sintético, que a busca de sentido, por ser uma constante de todo ser, já é, por si mesma, uma questão metafísica.

			I. Fundamento do sentido: a verdade e o ser

			1. Questão da verdade: anterior à questão do sentido 

			Seria a questão do sentido a questão mais radical? Em relação a nós, sim, pois é a questão que mais nos angustia e por cuja resposta mais ansiamos. Mas, tomada em si mesma, não é a questão mais radical. Pois, se é certo que a questão do sentido diz respeito ao fim, que é sempre um bem ou valor, o que importa é saber se aquele fim, bem ou valor é verdadeiro. Portanto, por trás da questão do sentido, está a questão da verdade. O verum está na base do bonum. O ser humano só pode buscar o bem verdadeiro, nem que seja apenas em aparência, assim como o Espírito das trevas só pode seduzir transfigurando-se em “anjo de luz” (2Cor 11,14).

			Portanto, encontrar um sentido qualquer para a vida não é tudo nem o principal. De resto, não há quem não dê um sentido qualquer à sua vida, tenha consciência disso ou não. A questão decisiva é saber se o sentido que se dá à vida é verdadeiro e, por conseguinte, se é sólido, consistente, se segura a vida em seus trancos e barrancos. Pois, que é um sentido que não confira luz e energia à vida? Ilusão, fumo, nada.  

			Ensinava Spinoza a “não confundir o sentido de um discurso com a verdade das coisas”.1 Igualmente, Wittgenstein advertia sobre a distinção a se fazer entre “fazer sentido” e “ser verdadeiro”.2 Também para H. Arendt, “verdade e significado não são a mesma coisa.”3 Mas foi G. Frege (+1925) quem, com base em sua célebre distinção entre sinn (sentido) e bedeutung (significado ou referente), insistiu na distinção entre valor de sentido e valor de verdade.4 Essa distinção, a nosso ver, vale tanto no plano lógico-linguístico quanto no existencial. De fato, no plano lógico-linguístico, “sentido” é a adequação da linguagem com o pensamento, enquanto “verdade” é a adequação do pensamento com a realidade objetiva. Analogamente no plano existencial, “sentido” é a adequação da minha vida com meu propósito fundamental, enquanto “verdade” é a adequação do meu propósito fundamental com a realidade objetiva.

			Se é assim, há coisas que “fazem sentido”, mas que não são “verdadeiras”. É o que sucede frequentemente com as paixões amorosas e com os ideais políticos: ambos movem poderosamente as pessoas e dão sentido às suas vidas, mas, na medida em que o sentido que dão é ilusório, isto é, não passa pela prova da realidade, acabam falindo e decepcionando. Isso nos permite dizer, falando raso, que existem sentidos “sensatos” ou razoáveis e sentidos “insensatos” ou absurdos. A questão toda é encontrar os primeiros e neles se fixar.

			Poder-se-ia, da mesma forma, perguntar se não haveria também o inverso: verdades sem sentido. No extremo, sim. É quando uma verdade tornou-se tão distante de nós que perdeu toda relação com nossa vida. Fala-se então numa “verdade abstrata”, que “nada diz”. De fato, para que uma verdade se torne significativa e seja vivenciada por alguém, precisa que mostre certa vinculação com a existência desse alguém. Sem isso, seria como ter o ouro e não saber transformá-lo em moedas de ouro. Portanto, se é certo que a verdade funda o sentido da vida, não é menos certo que a verdade precisa mostrar-se capaz de informar, qualificar e orientar a vida se não quer permanecer estéril. Com efeito, se a metafísica, como “ciência da verdade” (Aristóteles), não desaguar na ética e na religião, como formas do autêntico “saber viver”, é árvore que não frutificou.5 

			Se na cultura dominante de hoje grassa a “crise de sentido”, chamada comumente “crise de valores”, é porque há por trás dela uma crise mais profunda: a “crise da verdade”, tema no qual insistia o papa Ratzinger.6 Pois sentidos, valores, propósitos existem hoje aos montes. A questão é: são sentidos, valores, propósitos realmente verdadeiros? 

			2. Questão do ser: ainda anterior à questão da verdade do sentido

			Certo, a questão da verdade está no fundamento da questão do sentido. O sentido precisa ser verdadeiro se quer efetivamente orientar a vida e levá-la a bom termo. Mas como sabê-lo? Surge então uma pergunta ainda mais fundamental: a “questão do ser”; em particular, do ser real ou objetivo. Pois, que seria um sentido que não corresponde a nada de real ou objetivo? Portanto, para que algo dê um sentido verdadeiro à vida, é necessário que exista realmente. Platão afirmava que, se há ciência, só pode ser acerca da verdade e que, se há verdade, só pode ser acerca do real.7 

			Aliás, a metafísica clássica já ensinava que, antes do bonum, temos o verum, mas que ainda antes do verum vem o ens. Esta mesma ordem vige em Deus mesmo, como viu o melhor da filosofia antiga. É o que declara Santo Agostinho: “Todos os filósofos que falaram do Deus sumo e verdadeiro reconheceram isto: que Ele é o Autor das coisas criadas, a Luz das cognoscíveis e o Bem das que se hão de praticar; e que Ele é para nós o Princípio da natureza, a Verdade da doutrina e a Felicidade da vida”.8 Também a teologia cristã põe na Trindade a seguinte ordem de origem: primeiro o Pai, como o Ser ou Aquele-que-é; depois o Filho, como a Palavra ou a Verdade; e por fim o Espírito, como o Amor ou a Bondade. Portanto, tudo o que é ou existe (Pai), é também verdadeiro, ou seja, inteligível ou luminoso (Filho), assim como bom, isto é, apetecível ou desejável (Espírito).

			Para tornar mais claros os pressupostos teóricos da questão do sentido, vale aqui uma comparação. Como a Samaritana do Evangelho de João (cap. 4), temos sede da água do sentido; se não bebermos dela, morreremos. O sentido: eis a primeira questão, a mais urgente. Agora vem a questão seguinte: qual é, onde está e quem tem a água do sentido, aquela que mata verdadeiramente a sede? A verdade: eis a segunda grande questão. Por fim, vem a última questão: Existe realmente essa água viva? O ansiado poço de Jacó seria miragem ou coisa real? A existência real: eis a terceira questão, aquela que é, em si mesma, a mais fundamental de todas.

			Como se vê, o existencial se apoia no metafísico. Em nosso caso, a questão do sentido e de sua verdade se funda finalmente na questão do ser, ou seja, daquilo que é, quer no plano da essência, quer no da existência, sendo esta última ainda anterior à primeira.9 Portanto, a “crise de sentido” remete à “crise da verdade” e esta remete, ultimamente, à “crise do ser” ou, melhor, ao “olvido do ser”, para falar como Heidegger. A própria encíclica Fides et Ratio, ao mesmo tempo em que relembra à filosofia seu objetivo permanente, que é a busca da verdade, também no que tange ao sentido da vida (cf. n. 1, 2, 26-27, 76, 102, passim), vê no “olvido do ser” a raiz última do niilismo (n. 90).10 

			Portanto, para equacionar bem a questão do sentido, é preciso abordá-la a partir de seus princípios primeiros, o que implica pôr-se no plano da filosofia primeira ou metafísica.11 Isso certamente não dispensa a livre decisão da vontade em ordem ao sentido, mas garante a tal decisão a verdade de seu objeto, ou seja, que o objeto escolhido seja verdadeiro. 

			Ademais, a questão do sentido, por ser uma questão natural e universal, só se põe porque sua resposta preexiste à própria questão, e esta resposta só pode ser verdadeira, como é verdadeiro, ou seja, genuíno, tudo o que é natural. O sentido está (objetivamente) dado antes ainda de ser (subjetivamente) achado. E é no vigor de sua presença, mesmo oculta, que se levanta a pergunta sobre ele. E ainda que não poucos pensadores modernos digam que “a questão do sentido não faz sentido”, eles só podem fazê-lo dentro do insuperável horizonte do sentido. A própria opção niilista não passa, muitas vezes, de reação despeitada perante um sentido que se esperava e que desgraçadamente faltou ao encontro.

			Vê-se, pois, que, no fundo, o niilismo, antes de ser falta de fim, é falta de princípio. O processo de desfinalização e, portanto, de dessignificação, só se explica bem por uma obra mais radical: a de desfundamentação. Se o niilista diz que tudo é sem finalidade, sem sentido e, portanto, que tudo acaba em nada, é justamente porque, para ele, nada tem fundamento, nada segura as coisas no ser. De fato, pensa ele, como teriam ainda um telos as coisas que não têm sequer uma arché? Fica assim claro que, como diz o povo, “o buraco é mais embaixo”, a saber: não no telos, mas na arché. Tinha razão Heidegger em sustentar que o niilismo axiológico de Nietzsche se enraizava em algo de mais profundo: o niilismo ontológico.12 Com efeito, só vale o que é.

			Vê-se, pois, que a discussão sobre o fim ou o sentido da vida nos leva à questão do princípio. A fórmula metafísica do niilismo é: “do nada para o nada”. É como diz, de modo pessimista, um epitáfio antigo: In nihil ab nihilo quam cito recidimus (do nada para o nada quão rapidamente caímos).13 Tal seria o périplo do ser, um périplo perfeitamente vão, uma aventura sem ventura. Nessa ótica, toda existência é à toa, nada vale a pena. A vida não passaria de sonho, o qual, no dizer de F. Pessoa, seria “tão verdadeiro que não tem sentido nenhum”.14

			De tudo o que vimos se depreende que a sinnfrage pressupõe finalmente a seinsfrage, assim como o finis pressupõe o principium. Por outras: a teleo-logia tem em sua raiz uma arqueo-logia, ou seja, uma onto-logia. Por outras ainda: a escatologia se funda na protologia. Portanto, a questão do sentido, conquanto seja, para nós (subjetivamente), a questão primeira e mais urgente, não é, em si mesma (objetivamente), uma questão primária e original. É uma questão segunda, derivada: derivada da questão da verdade. Mais: é mesmo uma questão terceira, pois, antes ainda da questão da verdade, vem a questão do ser.

			Eis, pois, como fica filosoficamente equacionada a questão do sentido. Outra coisa é resolvê-la vivencialmente. Mas se o encaminhamento da questão é bem-feito, a solução é mais que possível: ela vem a galope.

			3. Deus: Sentido, por ser a Verdade e o Ser

			Vimos que a teleologia, como teoria dos fins ou dos sentidos, requer em sua base uma arqueologia, ou seja, uma ontologia, como teoria do ser e de seus princípios. É o que a tradição filosófica veio a chamar de metafísica. 

			Ora, a grande metafísica, como mostra a melhor tradição filosófica, e não só ocidental, culmina na ontoteologia: a teoria de Deus como sendo concretamente o Ens summum. Essa tradição evidencia que, no ápice extremo da razão, o “Ser transcendental”, ainda abstrato, alcança sua forma real e concreta no “Ser transcendente”, ou seja, no “próprio ser subsistente” (Ipsum esse subsistens).  Para além disso, o lógos humano não pode ir. Pode ainda apenas pôr-se à escuta de uma eventual palavra que o Mistério pode proferir, porquanto esse pode se revelar quando, a quem e como bem lhe aprouver. A fé judeo-cristã testemunha, por sua parte, que Ele de fato se revelou na história, primeiro como YHWH, “Aquele que é” (e está com seu Povo), e depois, de modo insuperável e definitivo, como Uni-trindade em Jesus Cristo. 

			Que significa isso para a problemática do sentido? Que, ao se pleitear Deus como sentido do mundo, importa garantir previamente que Deus exista objetivamente e não é apenas efeito do wishfull thinking. Para Deus ser o sentido verdadeiro e absoluto, pressupõe-se que exista realmente, competindo à razão, se necessário, assegurar-se deste dado primordial. Portanto, do ponto de vista racional, a primeira questão concerne a Deus enquanto “é em si e para si”, de modo que sua definição conceitual é precisamente Ens a se et ad se. Só depois é que se põe a questão de Deus enquanto “é para nós”. Ele aparece, pois, primeiro, como “o Existente” por definição e, em seguida, como o Existente em relação a nós, podendo, pois, dar sentido à nossa existência. 

			Certo, Deus-em-si somente pode ser entendido enquanto Ele é um Deus-para-nós. Mas esse “para nós” (phainómenon) é apenas condição transcendental para o desvelamento do “em si” (noúmenon). O olho que vê a árvore não determina o ser da árvore, mas dá apenas espaço para que a árvore possa aparecer em sua nudez essencial. A razão não é criadora e sequer formatadora da realidade, como tende a dizer a filosofia moderna. Não; em sua acepção originária, razão é intuição (noûs), enquanto reconhecimento do mundo tal como ele é “em si mesmo”; é “consciência que vê”; é um abrir dos olhos da mente em direção ao mundo e surpreendê-lo em seu “ser sem pose”; é lógos que acolhe o ser como ser e o deixa entrar em si tal como ele é; é, enfim, “abertura ao mundo” como espaço para a livre epifania das coisas, clareira em que essas coisas podem desdobrar livremente sua essência.15 Em suma, o “para nós” do conhecimento é um “para nós receptivo”, que, como tal, é justamente condição subjetiva do “em si”, ou seja, do conhecimento objetivo.

			Portanto, antes de mostrar que Deus é significativo para nossa vida, é preciso mostrar que o Deus de que se trata é verdadeiro e, antes disso ainda, que Ele existe. Isso de julgar que Deus existe porque, senão, o mundo seria absurdo, levantou, justamente na cultura moderna, a suspeita de Deus ser uma miragem, isto é, criação imaginária de nosso desejo. Para essa crítica, Deus ora seria apenas mero “funcionário do sentido” ou o “serviçal” de nossa felicidade;16 ora uma invenção da fantasia humana para explicar a irracionalidade do mundo (M. Weber); ora uma elaboração mitológica para confortar a alma perplexa (E. Morin); ora um calmante de nossa angústia diante da contingência e da morte (M. Onfray); ora uma “chave mágica” que abriria todas as portas (W. James); ora a solução ilusória para os problemas sem solução (F. Gullar); ora, enfim, mera fabulação da alma humana em sua desolação existencial (Freud), alienação socioeconômica (Marx) e ressentimento por sua fraqueza e insignificância diante dos grandes e bem-sucedidos (Nietzsche). Eis ilustrações da crítica que os modernos, principalmente desde Feuerbach, levantaram contra a religião como “projeção”. Em termos da problemática do sentido, a religião não passaria de um “refúgio dos pobres de sentido”, como declarou um deles.17 

			Entretanto, como chegamos a mostrar, essa crítica tem seu ponto cego. Ela não viu que o desejo de Deus é natural, e não arbitrário e, além disso, que tal desejo não é puramente subjetivo, mas possui sua objetividade, conquanto segunda. Por causa do caráter natural do desejo de Deus, é normal que o homem busque a Deus, principalmente quando acossado pelo sofrimento. Contudo – e nisso a crítica moderna ajuda –, ficar nesse aspecto primário seria ceder a uma concepção funcionalista da religião, incapaz de aceder à sua essência, essência essa que consiste em nossa relação com Deus, que, como absoluto, pede fé absoluta, expressa na adoração e no amor sobre todas as coisas. Portanto, partir da ânsia de sentido para provar Deus vale, sem qualquer sombra de dúvida, do ponto de vista existencial (pedagógico, pastoral etc.); mas, do ponto de vista teórico, vale apenas parcialmente, isto é, como argumento dialético (ou probante), não, porém, do ponto de vista teórico-apodítico, o único que refuta eficazmente a sempre renovada suspeita da “projeção”. Veremos melhor tudo isso mais adiante (cap. III/2).

			Efetivamente, a primeira afirmação digna de Deus é esta: “Deus é Deus”, ponto; o resto vem depois. Pois só “Aquele que é” pode também ser, segura e efetivamente, “Aquele que está ao nosso lado”. Tais são, em verdade, os dois sentidos pelos quais o grande pensamento cristão entendeu YHWH, o nome impronunciável. Começou por entendê-lo, ao modo hebraico, como nomen misericordiae, mas deu-se logo conta de que devia ser entendido também e mais radicalmente, ao modo grego, como nomen substantiae.18 Pois, sem ser ou existir em absoluto, como poderia Deus ser efetivamente misericordioso? Tal articulação foi, de fato, processada, de modo genial, pelo pensamento da fé, de tal modo que fez do sentido metafísico-grego de YHWH o substrato racional do sentido histórico-salvífico.

			Por outro lado, dir-se-ia ao modo de Lutero: que importa a mim um Deus que existe e é verdadeiro se não é ou não vem a ser “meu Senhor e meu Deus”? Efetivamente, um Deus “em si”, e não “para nós”, como seria ainda digno de nosso interesse, crédito e amor? Para falar como Pascal em seu testamento, esse Deus seria o árido “Deus dos filósofos e sábios”, não o consolador “Deus de Jesus Cristo”. Só um Deus “diante do qual se possa ajoelhar, rezar e dançar” pode ser o Deus do nosso coração, como queria o velho Heidegger. Tal é, efetivamente, a crítica que a filosofia hoje dominante faz ao Deus da ontoteologia ou da teodiceia. 

			Essa crítica, contudo, se mostra curta, além de mal posta. É, com efeito, coisa forçada opor a imagem do Deus da fé ao Deus da razão. Sem dúvida, o Deus filosófico não basta ao homem e ao seu desejo. É-lhe, todavia, necessário como base natural para o Deus da religião e da fé. Pois, se é certo que só um Deus que se interessa pelos humanos pode interessar o coração desses, é também certo que só um Deus realmente existente pode satisfazer sua inteligência e assegurar a seu coração a verdade objetiva do amor que lhe pode tributar. É por isso que a Igreja magisterial nunca avalizou a contraposição entre o assim chamado “Deus da teodiceia” e o “Deus da teologia”. Ao contrário, articulou as duas figuras, fazendo da primeira o prolegômeno da segunda.

			Digamos, pois, que, antes de ser “o Sentido” para nós, Deus é pura e simplesmente “o Exist-ente”. Para ser-nos útil, Ele precisa antes ser precioso. Pois como poderá Ele nos valer se não é por si mesmo valioso? Disse F. Mauriac: “Um cristão não adere à fé porque é doce, mas porque é verdadeira.”19 É que “a verdade primeiro liberta, depois consola”, como escreveu G. Bernanos.20 Naturalmente, a pessoa humana costuma buscar a Deus tangida pela necessidade. Contudo, se a pessoa ficar nesse primeiro impulso cai sob a suspeita de estar buscando um “Deus-tapa-buracos”. Chega sempre o momento em que ela precisa discernir, mais ou menos conscientemente, se o Deus que ela busca é realmente o Deus vivo e verdadeiro, ou se não é um simulacro. Que a “necessidade de Deus” seja nossa prioridade existencial, isso está fora de dúvida. Essa prioridade, entretanto, não pode ser confundida com a prioridade ontológica pela qual Deus aparece em sua verdade essencial e decisiva: o Absoluto. 

			E isso vale também para a religião. Mostrar a importância desta, contentando-se em apelar para a necessidade que todo homem tem de um sentido pleno, é ceder a uma visão utilitarista da religião. É, além disso, praticar uma apologética rasa, que, nesse caso, só pode obter uma vitória de Pirro, como julgava Adorno.21 Pois, como explicava esse pensador, “se uma religião é aceita por causa de algo diverso de seu conteúdo de verdade, suas bases só podem estar minadas”.22 A necessidade de sentido e, por isso, de religião não demonstra a rigor a verdade de um e de outra. Para legitimar uma fé não bastam razões funcionais, relativas à sua eficácia. 
É ainda necessário razões acerca de sua verdade intrínseca. Para apresentar uma religião como fonte de sentido, é preciso que a questão de sua verdade esteja resolvida de antemão. Só uma religião verdadeira pode oferecer um sentido verdadeiro. 

			II. Do alfa ao ômega e vice-versa

			A articulação que fizemos acima entre o sentido e seu fundamento encontra sua expressão mais geral na articulação entre o alfa e o ômega, ou seja, entre princípio e fim. Explicitemos a seguir como ela se apresenta, recorrendo especialmente ao testemunho dos grandes pensadores. 

			1. Princípio e fim se requerem

			Princípio e fim sempre vão juntos, um remetendo ao outro, como sucede num círculo. Bem disse Heráclito: “Na circunferência de um círculo, o começo e o fim se confundem”.23 Como informam os dicionários de símbolos, o círculo é um dos símbolos geométricos mais difundidos. Representa tudo o que é absoluto, perfeito, completo, total e universal. Por isso, o círculo é símbolo de Deus (porque eterno), da alma (porque imortal), do céu (porque côncavo), do orbe (porque redondo), do cosmos (porque pensado esfericamente) e também do tempo perpétuo ou do eterno retorno (porque circular).24 

			Por isso também a circulação é tida como a caminhada perfeita, pois ela vai do início sem início ao fim sem fim. A viagem mais bela e acabada é a de volta para casa, após a dor do afastamento e a saudade dos familiares. É como disse Telêmaco, hóspede de Menelau, na Odisseia: “Meu coração é um desejo só: voltar para casa”.25 Portanto, encontrar o sentido último é voltar à origem primeira. De fato, como faz observar Santo Tomás, o desejo supremo de cada coisa é encontrar o princípio de que surgiu.26 E sentencia: “O efeito se volta sempre para seu princípio”.27 Por outras: toda criatura busca seu criador. E é somente quando uma coisa é reconduzida ou restituída a seu princípio que ela encontra sua perfeição e sua alegria.28 

			Como se vê, o mundo, junto com o homem, encontra seu sentido quando chega a Deus, seu ponto ômega, mas depois de ter partido do mesmo Deus, como de seu alfa. Desse modo, o cume da existência é ao mesmo tempo a fonte dela. Portanto, o curso da existência, tanto humana como cósmica, perfaz um círculo, feito de um exitus e de um reditus. Isso vale de modo exemplar para Cristo, o qual afirmou: “Sei de onde vim e sei para onde vou” (Jo 8,14). Efetivamente, como registra João, Ele sabia que “de Deus saíra e a Deus voltava” (Jo 13,3).

			Somos feitos por Deus e para Deus, de modo que só chegamos ao fim voltando para Ele. A odisseia humana e cósmica é um partir para voltar. Nisso concordam místicos como Plotino e Eckhart, e filósofos como Fichte e Hegel.29 Para Plotino, em particular, o Uno é tanto o começo como o fim da existência da alma, pois só voltando ao seu princípio a alma chega a seu fim.30 Não é muito diferente para o Estagirita, segundo o qual, se Deus é a arché que tudo move (primeiro motor), é precisamente por ser o telos “desejado” por todos os seres.31 

			Orígenes está tão certo de que o início e o fim da história se fundirão que funda aí seu polêmico theologoúmenon da apocatástasis, ou seja, a tese teológica da restauração final em Deus de toda a criação, inclusive dos demônios. Pois, argumenta, se tudo saiu bom das mãos de Deus, tudo deverá voltar bom para lá. O pecado não passaria de um acidente de percurso que não muda a rota fixada, acidente que é reparado no curso mesmo do caminho de volta.32 

			Nessa questão, Sto. Tomás é axiomático: “O Fim responde ao Princípio”.33 A grande lei da história, para o Angélico, se formula como exitus a Deo et reditus ad Deum. E foi segundo o símbolo dessa lei, o círculo, que o Angélico estruturou toda a sua grande Suma: “de Deus para Deus”, fórmula que Alois Dempf declarou “metafisicamente grande”.34 Para o Aquinate, o exitus a Deo pede a reditio in Deum, para poder se fechar e, assim, se consumar.35 É como o rio que volta à fonte sob a forma da chuva, para de novo refluir.36 Assim, escreve ele, no mundo “efetua-se certo movimento circular (regiratio seu circulatio), de sorte que todas as criaturas retornam a Deus, como a seu Fim, do qual também provieram, como de seu Princípio”.37 Ademais, para o Angélico, a Veritas prima é também o “finis de todos os nossos desejos e ações”.38 Deus é, pois, ao mesmo tempo a origem e o destino do homem e do mundo. Assim, a circulatio de Deus para Deus é o caminho pelo qual a criação se aperfeiçoa. “O princípio e o fim do universo são uma coisa só (...). Por isso, tanto a criação (...) como a graça provêm somente de Deus (...), primeiro princípio e fim último das criaturas.”39

			Mas não seria essa visão circular uma visão mítica da história, contrária à visão bíblica, que seria linear, como sustentava Oscar Cullmann e muitos outros depois dele?40 Em verdade, essa é uma contraposição esquemática que, por ser demais simplista e cômoda, foi criticada por teólogos importantes.41 Em verdade, essas duas concepções não se opõem. Com efeito, a processio não exclui certa circulatio. Só exclui a circulatio mítica do “eterno retorno do mesmo”, versão moderna do mito arcaico do Ouroboros, a serpente que devora sua própria cauda.42 A história envolve efetivamente os dois movimentos: o circular, enquanto nela se trata sempre do homem e de suas eternas paixões; e o linear, enquanto nela o espírito humano avança, e não só tecnicamente.43 De fato, o que faz a história ser o que é senão a tensão entre as singularidades, que se sucedem como flechas, e as repetições que voltam sempre como num círculo?44 Portanto, o movimento da história não é nem só linear nem só circular, mas é a síntese de ambos, como numa espiral. Toynbee compara justamente a história a um carro, cujas rodas giram sobre si mesmas, mas que, em virtude mesmo desse movimento circular, segue em frente.45 

			Na visão especificamente cristã do tempo, o tempo segue em linha recurva, de modo que, enquanto dá suas voltas, avança vetorialmente em direção a um termo conclusivo. Portanto, o percurso histórico-salvífico do êxitus et réditus não é simplesmente um círculo (repetitivo), mas uma espiral (progressiva). Ademais, seu avanço é irreversível em virtude do ephápax cristológico (cf. Hb 7,27; 9,12; 10,10) que pulsa em seu centro, impedindo o processo de voltar sobre si mesmo ou, antes, impelindo-o infalivelmente, se bem que não fatalmente, em direção ao Reino escatológico.

			Só uma visão espiralada, e não simplesmente circular, explica por que Deus criou o mundo. Pois, que utilidade haveria para o mundo em sair de um ponto para simplesmente voltar ao mesmo ponto, fosse tal ponto Deus? Nesse caso, não valeria mais ficar lá onde estava? Mas não; Deus criou o mundo para que progredisse, se aperfeiçoasse e atingisse sua plenitude. É o que evoca justamente a figura da espiral. 

			Sem dúvida, o mundo voltará a Deus, não, porém, como partiu, mas carregado de todas as riquezas que recolheu no caminho. É assim que efetivamente a Escritura imagina o fim dos tempos: como colheita de uma seara que amadureceu (cf. Mc 4,29; Mt 13,39; Ap 14,14-20). O ser humano, de modo todo particular, por causa de sua liberdade, agrega, sim, algo ao plano divino, não, certamente, por necessidade, mas pela livre disposição de Deus, que quis parceiros para sua obra. Deste modo, o Ômega em que deságua a criação não aparecerá apenas como o Alfa reencontrado, mas como o Alfa consumado, ou seja, como a entelécheia do mundo, entendida como sua realização plena e perfeita.46 

			Eis, pois, a maravilhosa espiral que desenha a aventura humana e cósmica: nascemos de Deus e de seu Amor, e somos destinados a Deus e à sua Glória.47 O Primum principium é também o Finis ultimus, e a Caritas prima (Ap 2,4) é também o Summum bonum. Tal passagem, porém, não se dá sem que intercorra entre um ponto e outro o labor produtivo da história salvífica. Portanto, a protologia pede e espera a escatologia, como parusia do Deus semper maior.

			Tudo isso mostra que não estamos “precipitados” ou “jogados aí”, no meio das coisas, nem somos um “acidente” de percurso da evolução, como julgam não poucos pensadores modernos. Antes, fomos criados pelo Amor primeiro e para o Amor último. É, pois, sob o grande arco de um misterioso desígnio de amor que o homem e o mundo cumprem seu dramático e ao mesmo tempo esplêndido destino. 

			2. Articulação entre “arché” e “telos”

			Vimos que arché e telos, para perfazerem o todo, requerem-se mutuamente; não, contudo, pelas mesmas razões, mas por razões distintas. T. S. Eliot, no poema East Cock, escreveu no primeiro verso: “Em meu princípio está meu fim”; e no último verso: “Em meu fim está meu princípio”.48 Parecem formulações perfeitamente reciprocáveis, quando, em verdade, são distintas. A primeira se situa propriamente na ordem do ser, enquanto a segunda está na ordem do fazer. 

			Comecemos, pois, desenvolvendo o primeiro sentido, isto é, que o princípio inclui o fim e pulsa em sua direção. O princípio é efetivamente a mola que leva as coisas a seu termo. Se o princípio não contivesse de algum modo o fim, este não passaria de puro “objeto de desejo”, um sonho ilusório e nada mais. Mas, se o fim dá sentido, é justamente porque se antecipa ao próprio desejo para atraí-lo como princípio primeiro de seu movimento. Por isso, Aristóteles aconselha: sempre “salvar o que importa: o princípio”.49 Pois, estando salvo o princípio, o fim e tudo o mais podem ser salvos. Ao contrário, como emenda Santo Tomás, “em tudo, a pior degeneração é a do princípio, do qual depende todo o resto”.50 Também Platão sentenciou: “O princípio é como um deus, que tudo salva”.51 De fato, se a raiz está viva, a árvore pode reverdecer. 

			Na reflexão filosófica, a ideia de “princípio” tem um lugar central, se não é mesmo a ideia formalmente fundante de toda a filosofia. Pois, que é filosofia, no fundo, senão o pensamento que busca os princípios primeiros de tudo? Foi provavelmente Anaximandro o primeiro pensador a conferir ao termo princípio, arché, densidade epistemológica ao aplicá-lo ao ápeiron, o infinito, que identificou com Deus mesmo.52 A sentença de Hipócrates “é o mesmo o princípio e o fim” parece dizer que o fim está contido no princípio, se não, o princípio não seria tal.53

			Para o Doutor Angélico, o principium difere de tudo o mais pela dignidade, pelo poder e pela causalidade.54 Também para Heidegger o anfängliche, o inicial, é o que mais importa, donde poder-se tirar o truísmo: o princípio é o principal. Para aquele pensador, o princípio é virtualmente tudo, tal uma fonte perene de que fluem todos os rios, ou uma reserva de riquezas que esperam vir à luz. Diz ele: O princípio tem a “paz que guarda sua hora”.55 Ricoeur fala da arché como Ursprung, o originário sem origem, o “começo sem início”.56 Cacciari diz o mesmo, apenas invertendo o vocabulário: dá à arché o nome de “início”, o qual seria o incondicionado, condicionando tudo o mais, inclusive o que chama a “origem”.57

			Como dissemos, o princípio contém tudo e mais ainda o fim e o sentido que dele provém. Criticando a ideia de progresso como “veneno” a ser extirpado, escreve S. Weil: “Nada pode ter por destinação senão aquilo que tem por princípio”.58 Isso vale especialmente quanto a Deus, como viu Pascal: “É impossível que Deus jamais seja o fim se Ele não é o princípio”.59 R. Guardini explica que Deus é princípio, sim, mas um princípio que nos acompanha até o fim; e é também fim, o fim que atua desde o princípio, de modo que toda a existência é, sim, thêsis para um telos, ou seja, posição voltada para um objetivo, mas arrancando sempre de uma arché.60

			Portanto, a afirmação de um Deus consumator, que a tudo dá sentido, só pode se sustentar sobre a base da admissão do Deus creator. Efetivamente, se se admite que o fim assenta sobre o princípio, então, se não há Criador (pessoal, providente e amoroso), também não há um Finalizador (consumador, juiz e salvador escatológico). Precisa, pois, dar por assentado que, se Deus cria, cria-para, ou seja, cria com um propósito; cria, portanto, em função de um fim. Logo, toda criatura tem um sentido. Mas, excluída a ideia de criação, como aparece o mundo? Como puro devir que se desvanece no nada. E o homem? Mero geworfene, como diz Heidegger, ou, traduzido com as palavras de F. Pessoa, um ser “arremessado para o mundo”. Seria, pois, um ser casual, joguete talvez de uma potência cega e impessoal, tal o Destino dos antigos. Seria, em suma e finalmente, o desgraçado “ser para a morte”, lobrigado pelo filósofo citado. De fato, o que pode esperar um geworfene?

			Se os niilistas modernos negam à vida o fim último, é por lhe negarem de antemão o princípio primeiro. Ou seja, seu niilismo provém de seu ateísmo. De fato, quem nega Deus perde o norte existencial e, consequentemente, o rumo da vida. O mundo então se torna absurdo, inclusive em seu sentido etimológico: parece não só caótico, mas cacofônico.

			Não se pode, por outro lado, encarecer de tal modo o princípio que se venha a desvinculá-lo de toda conclusão prática. Seria cair no erro do “principismo”, fatal na vida política e mais ainda no agir moral. Em verdade, princípio é sempre “princípio de”, de sorte que “princípio só” não é princípio. Todo princípio verdadeiro pulsa na direção da aplicação, como a semente em direção à planta. Mesmo assim, o princípio não esgota seu vigor em suas aplicações efetivas, mas guarda sempre o segredo de novas aplicações, sem o quê, estas se degradam em agitação, tumulto, rotina e tédio. Essa consideração já nos encaminha para o segundo polo da dialética entre arché e telos.

			Efetivamente, tudo o que acabamos de ver vale no plano ontológico. Como dissemos, é nesse plano que o princípio vem primeiro e reina. Já no plano da ação, é o fim que tem a primazia. “No plano do desejo e da ação, o fim vale como princípio”, sentencia o Aquinate.61 Pois é o fim que move o agente a agir. De fato, agente algum age ou produz alguma obra simplesmente por acaso, mas sempre em vista de um fim, isto é, de um propósito. O fim nele se antecipa à execução. 

			Portanto, na ordem prática, é a causa final que anima e move a causa eficiente, como, de resto, todas as outras causas, podendo, assim, ser chamada de “causa das causas” ou “princípio dos princípios”. Retomando o célebre dito agostiniano, se foi Deus que nos fez (“fizeste-nos”), só podia nos ter feito para Ele (“para Ti”), já que somos dotados de espírito e, portanto, abertos ao infinito. Quer dizer: se viemos de Deus é para voltarmos para Ele. Ou, numa fórmula de Pio XII, se somos ab Alio é para sermos ad Alium.62

			À diferença do que sucede em nós, mortais, princípio e fim são, como num círculo, uma só coisa no seio do Eterno.63 Diz justamente o Angélico: “Em Deus esse círculo se fecha sobre si mesmo”.64 Sendo Absoluto, Deus é a arché e o telos absolutos: o princípio sem princípio e o fim sem fim. Mas, enquanto Ele é, em si mesmo, simultaneamente Alfa e Ômega, para nós, contudo, Deus aparece distinto: aparece como Criador, enquanto é princípio; e como Consumador, enquanto é fim. Assim, como Causa primeira, Deus é adorável; como Destino último, é amável. Portanto, começo e fim são coisas da história, não da eternidade ou de Deus, que não tem começo e fim, mas é começo e fim da história.65 Em Deus há começo e fim apenas como processo eterno ad intra, no seio da Trindade, processo que, em seguida, se reflete ad extra como curso do mundo, cujo processo é, ao mesmo tempo, origem, forma e fundamento.66

			Portanto, o mundo vem de Deus em função de um “para”: para voltar, enriquecido, a Deus. É, pois, como Criador que Deus é também Planejador. É porque Ele é o primeiro Agente que Ele é também o último Fim. Isso significa que, quando Deus cria, cria já segundo um plano e com um propósito: trazer a criatura para junto de si, fazendo-a partilhar de sua felicidade. Essa não é uma finalidade que aproveite a Deus (finis cui), já que, sendo plenitude, Ele não precisa de nada. Ao contrário, trata-se de uma finalidade absolutamente gratuita (finis qui), que redunda em proveito exclusivo da criatura.67 

			Com efeito, Deus opera ad extra exclusivamente segundo um “plano de amor” (cf. Ef 1,3-11). É isso que o move à criação, redenção e consumação do homem e do mundo. Diríamos então que o “sonho de amor” que Deus tem para sua criação é efetivamente o motor de toda a história da salvação. E é desse “sonho de amor” que provém todo o sentido do mundo. 

			III. O sentido: não inventado, mas descoberto e interiorizado  

			Os antigos, com a ideia de “destino” ou “fado”, julgavam que o sentido já está dado e que a ele o mortal tem que se dobrar. Os modernos, com seu cioso antropocentrismo, acham que o sentido é algo que o homem se dá segundo seu arbítrio. A verdade, porém, está no meio: o sentido não é fatal (fatum), nem feito (factum), mas é algo dos dois.

			1. A dupla face do sentido

			O sentido ou fim último de nossa vida é nossa realização plena. É o desabrochamento de todo o nosso ser em todas as suas potencialidades. É a afirmação soberana de nosso ser. Numa palavra mais comum, é nossa felicidade plena. É isso justamente que todos, em todos os lugares e desde sempre, desejam ansiosamente, de modo consciente ou inconsciente. 

			Por que é tal o nosso destino, finalidade ou sentido da vida? Porque tal é também nossa constituição ontológica. Como dissemos: atrás da questão do sentido está a questão do ser, da identidade ou verdade de nosso ser. Portanto, o sentido final de nossa vida já vem inscrito em nosso DNA ontológico. Ora, nós, como seres racionais, somos abertos ao infinito, ao eterno. É lá que está nosso sentido último. 

			Tal sentido último, conquanto ainda formal e abstrato, vago e geral, é algo de inelutável. Ele não cai debaixo de nossa vontade ou decisão. Não é, pois, algo de disponível, de opcional. Quem, de fato, opta por se desgraçar, se perder e se aniquilar? Essa finalidade ou sentido último é tão indisponível e inexorável que se pode chamar de destino ou, talvez melhor, destinação. E é tão pouco matéria de escolha, como o são os axiomas geométricos ou o curso dos astros. Digamos, pois, que o sentido último, entendido como nossa realização plena, é supremamente objetivo. Trata-se, porém, de uma objetividade que nada tem de impositivo, mas de gratificante. Que bom que somos assim e que nosso destino é o desabrochamento do que somos!

			Agora, porém, vem a pergunta: Em que consiste concretamente esse sonho irreprimível? Melhor ainda: como alcançá-lo? Por que caminho? É aqui que entra a nossa liberdade. É nesse ponto que somos interpelados, intimados mesmo a fazer nossa opção. É como diz o Angélico: “O que age por vontade preestabelece para si o fim pelo qual age, diferentemente do agente natural, que age em vista de um fim preestabelecido por outro”.68 Nesse ponto, as opções são as mais variadas possíveis. Elas vão desde a busca das riquezas até a busca de Deus, passando pela prática do amor e da justiça. Normalmente esses modos pessoais de realizar o sentido último são chamados de “ideais”, “propósitos” ou “projetos fundamentais” de vida. Portanto, a finalidade última do homem ou o sentido da vida tem um aspecto objetivo, que é inelutável; e tem um aspecto subjetivo, que é opcional.69 Os estoicos chamavam o fim objetivo e geral de télos, e o fim subjetivo e concreto de skópos. 

			Ora, é nesse último plano que se põe concretamente a grande pergunta hoje: a pergunta sobre o sentido. Pois, se sou destinado à felicidade, quero saber em que consiste e como lá chegar. É como o jovem do evangelho que, ansioso, como todos, por entrar na vida eterna, pergunta: “Mestre, que devo fazer de bom para ter a vida eterna?” (Mt 19,16). E toda a questão aqui é encontrar um ideal ou propósito concreto de vida que seja verdadeiro, a saber: que seja adequado ao fim último ou, por outras, que leve efetivamente lá. Será o dinheiro, o poder, o sexo, a ciência, a política? Ou então a ética? Ou finalmente a religião? Não vale, portanto, qualquer opção. E mesmo que eu descubra a opção verdadeira, é preciso que eu a assimile, a vivencie ou, como se diz, a subjetive. Eu preciso aderir ao sentido mais consistente, acolhê-lo, seguir por ele, como o caminheiro segue pela estrada. Se bem que a estrada já esteja traçada e conduza ao destino (é o sentido dado), o viajante necessita fazer sua caminhada, se quer chegar àquele destino (é o sentido acolhido). Se o caminhante não quiser perder o caminho e assim se perder, é mister que siga consciente e deliberadamente pela estrada feita.70 

			O sentido tem efetivamente dupla face: material e formal. É material quando tomado em sua grandeza autônoma e objetiva. É, por exemplo, o dinheiro para o avarento e Deus para o adorador. E é formal quando apropriado subjetivamente. É a posse do dinheiro para o avarento e é a comunhão com Deus para o adorador. Sob o primeiro aspecto, trata-se do sentido simpliciter falando; sob o segundo, do sentido visto operative.71 É a diferença entre jogo e jogada: jogo é o lado objetivo do sentido, coisa de todo o mundo; jogada é o lado subjetivo do sentido, coisa de cada um. Em suma, sentido é sempre “sentido-de”, e essa é sua face objetiva; e é ao mesmo tempo “sentido-para”, e tal é sua face subjetiva. Explicitemos como essas duas faces se articulam. 

			De fato, o sentido é em parte predeterminado e em parte a se determinar.72 De um lado, o sentido é pré-constituído e, do outro, ele é a se constituir enquanto livremente abraçado. Ele é pré-existente e ao mesmo tempo a se efetuar. Só nos seres sem razão o sentido é fixo, ou seja, predeterminado, como o curso da flecha para seu alvo.73 É tão somente em Deus que o sentido é, ao mesmo tempo, absolutamente determinado (por sua essência) e absolutamente livre (por sua vontade libérrima). 

			As duas faces do sentido, respectivamente objetiva e subjetiva, correspondem à dupla dimensão do ser humano, que é ser de natureza e, ao mesmo tempo, um ser de liberdade. Como ser de natureza, está dado, tem uma estrutura ontológica; como ser de liberdade, ele se faz, atuando as possibilidades inscritas em sua estrutura. Como ser de natureza, nasce e vive dentro das condições prévias à sua existência; como ser de liberdade, pode optar livremente a partir e no seio dessas condições. Como ser de natureza, ele tem um “destino”, uma sina, que é, por exemplo, ter tais genitores, ser varão e viver em tal tempo; como ser de liberdade tem uma “destinação”, uma vocação, que é o modo como elabora seu destino segundo um propósito a se dar, como, por exemplo, constituir família, assumir tal profissão e morar em tal cidade.74 

			Ora, como ser de natureza, o homem “tem sentido”: o sentido embutido em sua estrutura espiritual; como ser de liberdade, ele “dá sentido” à sua vida, elaborando aquele sentido em função de uma opção livre. Por isso o sentido, para começar, não se inventa, mas se descobre e, depois de descoberto, se segue; não se cria, mas se reconhece e, depois de reconhecido, se vivencia. O sentido é como o tesouro escondido no campo de que falou Cristo (cf. Mt 13,44): importa descobri-lo para dele tomar posse. O sentido não se produz, mas se revela e, depois de revelado, se assume. A palavra do verdadeiro buscador do sentido soa: “Se assim é, pois que assim seja!”.

			Sim, as coisas “têm sentido” (sentido objetivo), mas é preciso que o homem também “dê sentido” (sentido subjetivo) às coisas, apropriando-se do sentido dado e conformando-se a ele, assim como o caminheiro se conforma às voltas do caminho para chegar ao seu destino. Digamos, pois, que o sentido faz o homem, sim, mas que também o homem faz o sentido. Poder-se-ia sinteticamente dizer: o homem “dá” à vida o sentido que ela “tem”. Se, por um lado, o sentido é preestabelecido pelo desígnio divino, inscrito na ordem da natureza e também na da graça, por outro lado ele é cumprido não só pelo homem, mas igualmente pelo mundo físico; aquele, porém, livremente, e este por necessidade.

			Conquanto não seja produzido, mas dado, o sentido requer sempre do ser humano um ato de liberdade. Ademais, acolher um sentido já dado exige muito mais de nosso livre-arbítrio do que produzir o próprio sentido. Pois é diante do que a supera que nossa liberdade é desafiada ao extremo. Isso se verifica, por exemplo, nos grandes infortúnios da vida e especialmente diante da morte. Assim, aceitar a morte que nos é reservada é uma manifestação mais alta de liberdade do que escolher o próprio gênero de morte, seja lá o que digam os que, em defesa da eutanásia, fazem apelo à pretensa “liberdade de morrer”. Igualmente, entrar numa câmera de gás orando e abençoando os inimigos exige uma liberdade maior e mais elevada do que fazê-lo blasfemando a Deus e amaldiçoando os algozes, como mostrou Viktor Frankl.75 A chamada “liberdade de consentimento” perante o que nos transcende é efetivamente a mais alta expressão de nossa liberdade. 

			E, entre todas as formas de consentimento, a mais alta é a que se manifesta na obediência da fé, como é maximamente evidente no fiat à vontade de Deus, dado por Jesus no Getsêmani (cf. Mt 26,42; Hb 10,7-10) e, depois, no fiat que sua Mãe deu à palavra de Deus na Anunciação (cf. Lc 1,38).76 De resto, a fé, assim como o sentido, de que é a forma suprema (em verdade, sobrenatural), tem esta dupla face: objetiva e subjetiva. É objetiva enquanto me é proposta em toda a sua positividade histórica e dogmática (fides quae), sendo nisso um dom de Deus; e é subjetiva enquanto a acolho e vivencio (fides qua), tanto que Lutero ousou chamá-la “criadora da divindade”, “em nós”, porém.77

			Digamos, para concluir, que, embora o sentido possa ser de antemão fixado, ele precisa ser livremente aceito. Sendo o alvo da vida, o sentido está certamente já prefixado. Ele precisa, contudo, ser atingido pelo homem, e isso não se dá sem a intervenção de sua liberdade.

			Depois de termos visto como as duas dimensões do sentido se entrelaçam, vejamos cada uma delas em si mesma. 

			2. A face objetiva do sentido

			Que o sentido é algo de real e objetivo, ou seja, que não é posto ou criado arbitrariamente por nós, mas está nas próprias coisas, isso fica evidente quando se faz a análise da experiência do sentido. De fato, diante do sentido, nos pomos naturalmente numa atitude de busca, de escuta, de espera. E, quando o sentido aparece, sentimos que ele se impõe efetivamente a nós: surpreende-nos, arrebata-nos, ilumina-nos e guia-nos. E se nos opomos a ele, ele nos resiste. E se não o seguimos, continua, assim mesmo, a nos acenar e atrair.

			Se traduzirmos a experiência do sentido em termos de valor, vemos que a objetividade do sentido fica ainda mais clara. A tradução do sentido em valor é possível, como vimos, em virtude do seguinte encadeamento lógico: o sentido provém do fim, o fim é o bem que se busca, e o bem é valor; portanto, o sentido é o valor. Pois bem, postos perante um valor, sentimos sua atração, sua solicitação, sua provocação. Ele nos exige e nos impele para o mais, para o mais alto. Essa objetividade, melhor ainda, essa ascendência e eventual transcendência do valor em relação à nossa consciência experiencia-se em particular no senso ético, o qual, quando é seguido, provoca fatalmente em nosso íntimo aprovação e paz de consciência e, quando é contrariado, provoca desaprovação e remorso.

			A experiência da objetividade do valor põe em evidência que o valor é uma qualidade transcendental que afeta as coisas em sua constituição própria. As coisas são boas “em si mesmas” (se bem que não “por si mesmas”, mas pelo Summum bonum, fonte originária de toda bondade). Elas são ontologicamente dignas e, por isso, apetecíveis, desejáveis, amáveis. Essa bondade das coisas é natural, nativa. Não é derivada, deduzida e muito menos projetada por nossa imaginação ou produzida por nosso livre-arbítrio. De resto, a grande tradição clássica, herdada pela Igreja, ensinou que a fonte primeira de valor e, por conseguinte, de sentido de uma coisa é a própria coisa em sua natureza íntima, vindo em seguida, e só em seguida, a intenção ou o sentido subjetivo, agregando-se, por fim, as circunstâncias exteriores.78

			A objetividade do sentido resplandece quando se trata do sentido do mundo universo. Como a existência deste independe do homem, seu eventual sentido independe igualmente dele. Portanto, se o universo tiver um sentido, esse só pode ser transtemporal. Pois, se o sentido invocado for posto dentro do tempo, participará de sua problemática (finitude, morte) e ele mesmo exigirá um sentido. É o que requer a boa lógica, como mostram inúmeros pensadores, e dos grandes.79 O sentido do todo não pode, em absoluto, ser criado pelo homem, mas preexiste necessariamente a ele e o supera infinitamente. É, portanto, um sentido supremamente objetivo, por ser precisamente, segundo a expressão de F. Pessoa, “o inominável supertranscendente”.80 Sendo “transcendente a mais não poder”, esse sentido é inalcançável e indisponível ao homem, a menos que ele não se revele graciosamente e não se entregue de alguma forma. 

			Ora, a objetividade transcendente do sentido se mostra com toda a força no mistério da encarnação do Lógos, o Sentido ou Razão de tudo. Nesse mistério o Sentido tornou-se tão objetivo que se fez “carne” (Jo 1,14), dando-se, assim, a ver, ouvir e tocar com nossas próprias mãos (1Jo 1,1-2).81 Dessa forma tornou-se o Norte para onde aponta a agulha magnética de todos os espíritos. A esses compete apenas, mediante a fé, deixar-se atrair por esse divino magneto, sem pretender alterá-lo, como diz muito bem Charles Péguy: 

			Há gente que quer aperfeiçoar o Cristianismo. É assim como querer aperfeiçoar o Norte, a direção do Norte. Que prêmio de inteligência não mereceria quem quisesse aperfeiçoar o Norte! Existem direções, rumos, que foram fixados uma vez por todas: o Norte no mundo físico e o Cristianismo no mundo místico. Há pontos que foram dados uma vez por todas em ambos os mundos, no mundo natural e no mundo sobrenatural, no mundo físico e no mundo místico. E todo o trabalho, todo o esforço deve ser, ao contrário, no sentido de manter esses rumos, essas orientações, em vez de melhorá-las.82

			Mas, se Deus é o sentido absoluto do mundo, não o é em função de si próprio, mas do próprio mundo, que, sem Ele, seria absurdo e sequer existiria. Mas se Deus é o sentido absoluto de tudo, qual é o sentido de Deus? Ora, Deus não tem sentido; Ele é sentido, pura e simplesmente. Aprouve, contudo, a Deus dar-se um sentido extra se, como professa o Credo niceno-constantinopolitano: “e por amor de nós homens e de nossa salvação, desceu dos céus”. É o que se deu no evento-Cristo. Mas, ainda que a obra salvífica de Deus tenha o homem por beneficiário imediato, ela redunda, ao fim e ao cabo, ad maiorem Dei gloriam, sendo Cristo o mediador único tanto da salvação do homem como da glorificação de Deus. Reencontramos assim a grande espiral da história da salvação: ex Deo, per Christum, in Deum.

			3. A face subjetiva do sentido

			A experiência da exterioridade (objetiva) dos valores é, ao mesmo tempo, a experiência de nossa interioridade (subjetiva), a que apelam os mesmos valores, em vista de sua apropriação pessoal, de modo a se tornarem valores acolhidos, amados e seguidos. O valor pede a abertura do espírito (razão e vontade), como a luz pede a abertura dos olhos e a música, a dos ouvidos.83 É a ideia de “subjetivação”, que, quando autêntica, é sempre subjetivação de algo que está aí, e não autoprodução arbitrária, quando não imaginária.

			O momento subjetivante do sentido revela que cada um, como foi dito, é “pai de si mesmo”, ou seja, forja seu próprio destino, segundo a máxima antiga: Faber est suae quisque fortunae. Nessa linha, eu “construo” meu mundo, de modo que “o mundo é meu próprio mundo”, como escreveu Wittgenstein.84 Não construo, porém, “meu mundo” do nada, ad libitum, mas reprocessando o mundo que aí está, em sua facticidade, a partir de minhas próprias opções.

			Como enfatizaram os chamados existencialistas, somente o ser humano, a rigor, “ex-siste”, no sentido de emergir da imanência do mundo para a liberdade e a criação. “Ex-sistir” seria estar fora e além de si mesmo. É o que funda a chamada autotranscendência. Enquanto o “viver” é um ato passivo e, no limite, vegetativo, o “existir” é ativo e posicional, é transiente e transcendente. Existir significa cumprir a própria vida, desenvolvendo as múltiplas possibilidades que ela traz. É ser executivamente, erguendo-se acima do próprio ambiente e de seus condicionamentos. Existir, enfim, é amar viver, é importar-se com viver; e não viver, assim, sem mais.85 

			Certo, existir é sair da imanência, mas para ir aonde? Para um existir mais e um existir melhor. Para tanto, existir comporta um decidir, e isso a partir do próprio poder-ser. É, pois, um abrir-se ao futuro de si mesmo. O ser humano é aquilo que pode ser e que decide ser. Sob esse aspecto, a existência precede a essência, como queria Sartre. A decisão, contudo, não passará de expressão da “vontade de potência” se não conta com o a priori do sentido objetivo. Notemos, porém, que existência é mais que abertura para o futuro de si. É também abertura ao real total, portanto também ao infinito. Em síntese, o homem é um ser que “tem” existência, uma existência relativa, derivada daquele Ser que, por sua vez, “é” existência, a existência absoluta.86  

			Já que o sentido, em sua objetividade mesma, corresponde à abertura estrutural da subjetividade humana, ele não se impõe automaticamente ao homem nem pode ser imposto violentamente. O sentido pode ser apenas proposto. Ele só pode, pois, apelar para a liberdade do homem e interpelar sua consciência, podendo então ser aceito ou rejeitado. Nesse último caso, porém, quem sai frustrado não é o sentido, que permanece o que é, em sua soberana objetividade, mas o próprio homem, que perde em integridade e realização.

			Ora, quando é o sentido transcendente do mundo que interpela nossa liberdade, é então que a interpela no grau mais extremo. A transcendência, como suprema objetividade, exige a mais radical subjetivação. Essa se realiza em termos de uma aceitação e de uma entrega que são intencionalmente ilimitadas. Tais atitudes correspondem, respectivamente, à fé e à adoração, expressões de uma liberdade em sua abertura mais extrema. Assim, quanto mais o Summus se torna Intimus, mais o ser humano se realiza, ou seja, se diviniza.

			A liberdade, porém, habitada que é por uma estranha compulsão para o mal, necessita da libertação da graça para poder crer e adorar comme il faut. Com efeito, como o escritor convertido Julien Green (+1998) pôs em relevo em seu romance Moïra, o ser humano nasce marcado por essa misteriosa e trágica “fatalidade” de pecar, donde o nome do romance.87 Essa “fatalidade”, como efeito da Queda primordial, foi bem descrita por Paulo nos primeiros capítulos da Epístola aos Romanos, especialmente em 7,14-26. Contudo, mais que móira (fatalidade), valeria chamá-la de anánke (necessidade), como faziam os antigos, que aplicavam esse conceito não só aos determinismos exteriores e fisiológicos, mas também aos interiores, como os psicológicos (compulsões) e os morais (vícios).88 Desses últimos, efetivamente, quem poderá quebrar as correntes senão, como exclama triunfante o Apóstolo, “a graça de Deus por Jesus Cristo Nosso Senhor” (Rm 7,25)? Essa foi, com efeito, sua experiência maior, como é a de todo aquele que se converte ao Senhor.

			IV. Niilismo como posição intelectual e sua refutação

			Ao termo de toda a reflexão de talho filosofante que fizemos nesse capítulo, ensaiemos uma brevíssima apreciação crítica do niilismo, primeiro, e principalmente, como pensamento; depois, como filosofia de vida; em seguida, como posição fundada no puro devir; e finalmente, em suas consequências práticas. 

			1. Niilismo como filosofia de rigor

			Que vale, pois, o niilismo como lógos ou, melhor, como filosofia teórica, condensada na fórmula sumária “tudo é nada”? Digamos de chofre que, em rigor de filosofia, o niilismo filosófico nada vale, e isso a partir de suas próprias palavras. Pois dizer que tudo é nada não é, porventura, dizer que a realidade é a não realidade, que o ser é o não ser? Ora, de toda evidência, isso vai contra o princípio mais elementar de todo o pensar, para não dizer da metafísica, princípio esse formulado por Parmênides, quando disse: “O ser é o ser e o não ser é o não ser”, o que Aristóteles denominou “princípio de contradição” e os modernos de “princípio de identidade”. Portanto, o niilismo filosófico é impossível, por ser contraditório.89 

			Se ele existe, pois está aí, no mercado filosófico, só pode ser como pseudofilosofia, uma filosofia aparente, em suma, como uma filosofia sofística. De fato, como viu Platão, o sofista se compraz no não-ser, enquanto o filósofo busca o ser.90 Efetivamente, dizendo que tudo é nada, que quer o niilista senão propor uma filosofia do não ser, ou seja, em termos técnicos, uma “me-ontologia” (mê on = não ser)? Ora, isso é possível, sim, mas apenas como retórica. É o que já tinha feito Górgias, famoso retórico grego do século V, num escrito (o que não aceita o papel?) que intitulou precisamente “Sobre o não-ser”.91 Essa empresa filosófica é tão extravagante que, para escarnecer do falar empolado e vazio, os gregos cunharam até a palavra “gorgear” (talvez pudéssemos, por assonância, traduzi-la por “gorjear”). A sofística niilista hoje é tanto mais sedutora quanto mais bem falante, como é evidente no caso de Nietzsche. Mas, disse Platão, quem fala o nada, nada fala.92 

			2. Niilismo como filosofia de vida e sua base: o ateísmo

			Se como filosofia de rigor o niilismo é nada, já como filosofia de vida, como postura existencial, o niilismo é um “caso sério”. Em verdade, está aí seu forte. Pois, conquanto tome as vestes do logos, o niilismo é principalmente um pathos, ou seja, o sentimento do absurdo. O niilista professa que, embora haja coisas da vida que têm sentido, a vida como um todo já não tem sentido, pois tudo terminaria na morte, portanto no nada. Algo disso afirmam também as religiões, só que essas encarecem mais ainda a realidade da “outra vida”, coisa que falta totalmente no niilismo. Ademais, carecendo de logos em sua base, o pathos niilista, embora beirando o trágico, carece de espessura ontológica. É o que observou K. Rahner: “Quem vive sem encontrar sentido em sua existência não tem o direito de considerar muito profundo seu ceticismo. Não é preciso cavar muito fundo para concluir que nada existe por detrás do mundo visível. Essa pretensa ‘profundidade’ não se distingue da superficialidade”.93

			Observemos que, como filosofia de vida, o niilismo não é sequer originário, pois, como dissemos muitas vezes, o niilismo deriva do ateísmo. É precisamente porque desertou de Deus que a alma moderna está deserta de Deus. Escreveu Agostinho com lapidar brevidade: Deseruit et desertus est: abandonou e ficou abandonado.94 Não admira, pois, que todo niilista seja ateu. 

			Mas será todo ateu niilista? Não parece, se nos ativermos ao caso Nietz­sche, que se declara ateu, mas se quer ao mesmo tempo “vencedor do niilismo”. Esse pensador empreendeu efetivamente a tentativa mais poderosa de fundar o sentido sem apelar para o Transcendente, substituindo-o pelo próprio imanente, agora radicalizado na ideia de “eterno retorno do mesmo”. Sem embargo, essa solução revelou-se pior que o problema posto. Pois falar no “eterno retorno do mesmo” não é o mesmo que falar no “eterno retorno do absurdo”? Cai-se, pois, aqui, no absurdo de vencer o absurdo com mais absurdo ainda. Nunca o niilismo havia ostentado uma face mais horrorosa, se bem que sob a mais bela máscara literária, pois enquanto os outros niilismos quiseram ser a vitória do “nada inocente”, o de Nietzsche tornou-se de fato a vitória do “nada doloroso”.95 Forçoso é, pois, concluir que, se todo niilista é ateu, a recíproca também é válida: todo ateu é de fato niilista, ainda que o negue.

			Repitamos: querer dar um sentido à vida fazendo abstração de Deus é como querer ver furando os olhos. É sem sentido querer encontrar sentido à exclusão do sentido fontal. Tal é a contradição fatal em que caem os ateus. Trata-se, porém, de uma contradição mais existencial que lógica, como a daquele que fecha obstinadamente os olhos para o sol e depois se queixa de que vive na escuridão. Sem dúvida, a equivalência “Sentido=Deus” não é autoevidente. Antes, pressupõe duas coisas: primeiro que Deus existe e, depois, que, se existe, Ele é o sentido de tudo. Sem embargo, é possível provar (dialeticamente) e até demonstrar (apoditicamente) ambas as coisas, como efetivamente faremos mais adiante (cap. VII).

			3. O “devirismo” como raiz do niilismo 

			Mas, se o niilismo é uma filosofia derivada do ateísmo, o próprio ateísmo é, por sua vez, uma filosofia derivada do que podemos chamar “devirismo”, por admitir tão somente o devir, mas que corresponde ao que outros chamam imanentismo, finitismo, relativismo, fenomenismo, secularismo, materialismo, naturalismo, fisicalismo etc. No plano existencial o pensamento do “devirismo” é vivido em termos de “opção pela finitude” ou, mais simplesmente, como um limitar-se a “cuidar do próprio jardim”, segundo a fórmula voltairiana.

			A título de pensamento filosófico, o devirismo se refuta sem dificuldade, mostrando que não há devir sem uma realidade eterna, transtemporal, em que ele se fundamenta e sustenta. Pois o ser finito se apoia necessariamente no ser infinito, o ser contingente no ser necessário, o ser móvel no ser imóvel e assim por diante. É o que afirma, de modo límpido, Aristóteles: “Não poderia existir o devir (génesin) se não existisse nada de eterno (aídion)”.96 E mais adiante: “Se, além do sensível, não existisse nada, sequer haveria princípio, ordem, geração, movimento cósmico. Deve, pois, existir um princípio do princípio”.97

			Agora, radicalizar o devirismo ou o finitismo a ponto de negar que exista qualquer fundamento nas coisas, como pretende hoje o autoproclamado antifundacionalismo, é negar não só a questão do sentido, mas a própria filosofia, e cair na sofistaria. Pois a busca pelo fundamento de tudo ou pelo princípio que unifique toda a realidade, busca que se chamou de “paixão jônica”, constituiu não só a origem histórica de toda a cultura ocidental, em boa parte hoje mundializada, mas representa, mais radicalmente ainda, sua alma secreta e perene.

			Ora, se as coisas desse mundo não podem existir sem um fundamentum ou principium, também não podem existir sem um finis, um sentido para o qual foram feitas, como vimos há pouco, ao descrevermos a interpelação recíproca entre o Alfa e o Ômega.  Desse modo, o niilismo como falta de um fim absoluto tem sua origem no niilismo como falta de um começo absoluto, ou seja, como ateísmo. Aparece assim, mais uma vez, como o pensamento do absurdo se impõe apenas em virtude do falso pressuposto, tácito ou confesso, de que as coisas não têm fundamento, sendo, por isso, destituídas de todo conteúdo ou substância. Seriam como cebolas: sem caroço algum, como querem nossos “desconstrucionistas”. 

			4. Algumas consequências práticas do niilismo

			Agora, quanto às suas consequências éticas, o niilismo representa uma filosofia cômoda, enquanto favorece a autodesresponsabilização moral. Com efeito, se a morte zera tudo, que importa que se viva como canalha ou como pessoa decente? O próprio Eclesiastes confessa, desanimado, que, se o destino do sábio e do insensato é o mesmo, não há vantagem em ser sábio (cf. Ecl 2,12-16). Daí para o hedonismo é um passo. De fato, o niilismo intelectual, filosofia de elite que é, funciona frequentemente para justificar, quando não ocultar, um ethos hedonista, apenas aureolado daquele refinamento chique que toda intelligentsia gosta de ostentar. 

			Digamos finalmente que o niilismo contribui, mau grado seu, para evidenciar, por contraste, o próprio pensamento do sentido. Pois, na contraluz da fórmula niilista “Tudo vem do Nada e volta para o Nada”, resplandece a fórmula do sentido “Tudo vem do Ser e volta para o Ser”.

			V. Scholia

			1. Criar sentido: a pretensão da modernidade tardia

			Para a modernidade ilustrada do século XVIII, a raison racionalista ainda oferecia uma base universal para os valores ou sentidos, como mostrarão depois suas melhores conquistas: os direitos humanos, a democracia e a tecnociência. Já para o tardo-moderno (segunda metade do século XX), que reduziu a razão a seu uso tecnocientífico, o sentido da existência se instaura a partir de um ato de liberdade, entendida como poder de fundação e de criação. 

			Sem sombra de dúvida, é perfeitamente possível, além de legítimo, “produzir” um sentido, ou seja, investir uma coisa com uma finalidade particular. Não é o que acontece com os produtos da criação humana? Depende efetivamente do homem tanto construir um edifício quanto dar-lhe o uso ou o sentido que quiser, como o de ser um lar, um santuário ou uma prisão. É justamente por produzir algo com um propósito consciente e livre que o homem se distingue do animal, como mostrou Marx na análise do trabalho.98 Portanto, em relação aos artefatos, o homem cria realmente sentido. 

			Entretanto, em relação às coisas da natureza, o homem encontra um sentido já nelas inscrito e que ele é chamado a descobrir e respeitar, como ensina a Laudato si’.99 Os gregos já distinguiam a ordem da physis (natureza) e a ordem do nomos (lei). A primeira tem suas leis e fins próprios, que o homem precisa conhecer e pôr, em seguida, a seu serviço. O nomos corresponde ao que chamamos cultura: é o que o homem estatui livremente, nunca, porém, idealmente, em contradição com a physis. Por isso mesmo, no caso em que o homem for retrabalhar e ressignificar as coisas naturais, ele precisa partir do reconhecimento do valor ou sentido autônomo dessas coisas. Cedendo, contudo, à arrogância e à confiança em seu poder técnico, o homem moderno fez o contrário, provocando, entre outros efeitos nefastos, a atual crise ecológica.100 Quanto à existência humana, ela me é dada de imediato pela natureza e finalmente pelo Criador. Por uma parte, ela já vem carregada de um sentido, quer natural quer sobrenatural, sentido de que não posso dispor a meu bel-prazer. Por outra parte, ela me é oferecida, junto com seu sentido originário, para que eu a acolha, a reconheça e a reelabore em liberdade, de acordo, porém, com seu sentido originário.  

			Não é, contudo, assim que pensa o homem da modernidade tardia. Para ele, Deus morreu, não existem mais valores objetivos, tudo é relativo ao ser humano, tudo é permitido. O tardo-moderno se entende como “sujeito ponente” ou “constituinte”, tanto que se compraz em falar na “produção de sentido”.101 Fala também em “doação de sentido” (sinngebung), em “realização de sentido (sinnverwirklichung ou sinnerfüllung) ou ainda em “criar sentido” (sensemaking). Tudo isso se reduz ao “construtivismo” pelo qual certas organizações, inclusive religiosas, “criam” identidades, pertenças e quadros interpretativos para dar sentido retrospectivo a eventos discrepantes em relação às expectativas de seus membros.102 

			A própria história, para os pós-modernos, deixa de ter qualquer curso objetivo; antes, ela rola, como uma esfera, em todas as direções. Assim se exprime um deles: “A história não tem sentido; tem somente o sentido que lhe imprimem os que a fazem”.103 É como o filósofo Theodor Lessing (+1933) intitulou um livro seu: “A história como doação de sentido para o sem-sentido”.104 A história não passaria do grande horizonte dentro do qual os sentidos nascem e morrem. Pois, se tudo é filho de Cronos, tudo também será devorado por ele. 

			Ainda nos meados do século XIX, Marx, nas pegadas de Hegel, falava na “autoprodução do homem por seu trabalho e ação em geral”.105 Contudo, foi a partir dos anos sessenta do século XX que se passou a refletir mais largamente sobre a questão da “invenção de si” e da construção da própria “identidade”.106 Passou-se então a lucubrar os chamados “processos de subjetivação”, entendidos como estratégias pelas quais o sujeito cria ou produz seu próprio estilo de vida a partir do que recebe ou experimenta em seu mundo vital (família, mídia, amizades, religião etc.). É assim que, para essa corrente de pensamento, cada um fabrica seu próprio sentido de vida. Nessa questão, também os partidários do “debolismo” pleiteiam a escolha livre dos sentidos a partir dos “repertórios” culturais em presença, ou mesmo a criação do sentido. Para eles, defender a objetividade dos sentidos é coarctar o exercício da liberdade e pavimentar a via para a imposição e a violência.107 

			Ora, que o sentido implique certa subjetivação, isso precisa ser reconhecido, como vimos logo atrás. Contudo, a subjetivação não pode ser absoluta e sequer prioritária. Pois inevitável é a pergunta: A partir de que princípios ou critérios criar ou escolher esse ou aquele sentido? Sem uma instância objetiva de julgamento, seria o mesmo matar ou morrer, amar ou odiar, blasfemar ou louvar. Ora, sem uma base de verdade, como vimos, é impossível obter um sentido verdadeiro. Contudo, quer-se hoje proceder à “produção da verdade”, contradizendo tanto o mais comezinho bom senso, quanto o grande pensamento filosófico, para ambos os quais a verdade se busca e acolhe, não se produz, assim como não se produz o sentido que ela funda. Mas não: o tardo-moderno pretende recriar o mundo à sua imagem e semelhança, bem como reinventar sua vida e seu sentido. Mas isso é tão absurdo como uma máquina escrever seu próprio manual de uso.108

			Há também quem invoque a imaginação, vista como um poder metafisicamente criador de sentido e reencantador, como sustentou o filósofo hispano-americano George Santayana (+1952). Repercutindo o verso de Shakespeare: The best in this kind are but shadows (em tudo isso o melhor ainda são as sombras), o referido pensador julga que, sendo o real podre, o que temos de melhor é ainda a imaginação, que nos permite idealizar o real, cercando-o de um halo de sentido.109 Nosso Rubem Alves (+ 2014) se aproxima dessa espécie de “metafísica da imaginação” ao falar da religião e da teologia como de algo que se passa essencialmente em nossa representação e é produto de seu poder fabulador. Diz que, se temos um olho para ver as coisas existentes, temos outro para ver as coisas imaginadas ou desejadas, como sucederia com o mistério do Natal.110 Aqui, entretanto, se fundem e confundem a ordem metafísica e a ordem imaginária, tornando indistinguíveis teologia e literatura, filosofia e fantasia, e, no extremo, doxa e episteme, como se imaginação fosse o mesmo que intelecção.

			Como explicar o triunfo do subjetivismo tardo-moderno em relação ao sentido? É que, eliminando o Absoluto, cada um acaba se entendendo como o absoluto de si e de sua vida; em suma, como autocriador; portanto, como origem e definidor dos próprios valores. De fato, o efeito final e fatal da “morte de Deus” é isto mesmo: a perda de qualquer fundamento sobre o qual construir um sentido sólido, com a consequente exposição da vida à violência da subjetividade infrene. Tire Deus do mundo, e o que sobra? O eu e seus caprichos. Era o que asseverava o Papa Ratzinger logo no início de seu pontificado. E enquanto o grande lema de Jesus era: “Não o que eu quero, mas o que tu queres”, o do homem sem Deus é: “Não o que tu queres, mas o que eu quero”. Ao contrário de Maria, que disse em sua humildade: “Faça-se em mim segundo a tua palavra”, o homem totalmente emancipado diz com insolência: “Faça-se em mim segundo a minha palavra”. 

			Mostra, entretanto, a experiência mais comezinha que, na prática, a opção de uma subjetividade autolegisladora, longe de propiciar liberdade e generosidade, favorece o egoísmo, cuja expressão mais vulgar é o hedonismo. A alternativa heroica é coisa de poucos. Seriam os “Super-homens” de Nietzsche, os “ex-sistentes” e “autênticos” de Heidegger, as “personalidades” ou a “nova nobreza” de Jaspers,111 os “anarcas” de Jüngel,112 todos, espécimens que o século XX produziu às dúzias, mas por cuja arrogante “autenticidade” as massas humanas pagaram caríssimo. É um fato que as tragédias sangrentas do século XX se devem à hybris pela qual o homem se quis produtor e recriador de si e do mundo, ideal que se encarnou nas figuras lúgubres desses “engenheiros da história” que foram Stalin, Hitler, Pol Pot et caterva. Aí não sobrou rastro da naivität e a pietät do pensamento, a que se referia P. Wust para falar da essência mais íntima da razão, que a faz inclinar-se reverentemente perante a verdade, em vez de inclinar violentamente a verdade a seu arbítrio.113 

			Para legitimar a pretensão à autofundação, muitos pensadores modernos, desafiando a grande tradição ética, quer filosófica, quer religiosa, que fundava o “bem para nós” no “bem em si”,114 sustentam, ao contrário, que o bem e o mal, o sentido e o absurdo estão em nós, em nosso juízo, e não nas coisas, em sua estrutura entitativa. Spinoza, por exemplo, afirmava que bem é tudo o que favorece a conservação de nosso ser, e mal, tudo o que a prejudica.115 Mesmo para o severo Wittgenstein, a ética diz respeito apenas à nossa vontade e nada ao mundo.116 O cume do subjetivismo ético é atingido por Nietzsche, ao proclamar: “O homem é que pôs valores nas coisas a fim de se conservar. Foi ele que deu um sentido às coisas (...). Por isso se chama ‘homem’, isto é, um avaliador. Avaliar é criar. (...) Pela avaliação se dá valor. Sem avaliação, a noz da existência seria oca”.117 

			Inúmeros são os escritores de hoje que declaram que a vida por si mesma não tem sentido, dependendo de cada um conferir-lhe um qualquer. Diz, por exemplo, H. Miller: “Já que a vida não tem sentido, é preciso dar-lhe um”. Também para E. Fromm, a vida só tem o sentido que cada um lhe atribui. Um filósofo brasileiro diz que a vida só tem o sentido que cada um lhe confere a partir do que é e do que quer ser.118 Saint-Exupéry deu forma esotérico-literária à essa opinião com uma sentença, hoje banal: “Foi o tempo que perdeste com tua rosa que a fez tão importante”.119 Mas tal pensamento não equivale no plano afetivo ao não menos banal “vale quanto custa”? A verdade não estaria exatamente no inverso: “Foi a importância da tua rosa que valeu o tempo que perdeste com ela”?

			Efetivamente, Pascal já tinha notado: “Inúteis são os protestos da razão: esta não pode pôr o preço nas coisas”.120 Isso nada mais é que eco do dito peripatético: Existimare non est in nobis: não compete a nós dar o preço das coisas, ou seja, estabelecer seu valor. O que podemos é apenas reconhecer, registrar e declarar, tais almoxarifes morais, o valor que as coisas trazem embutido nelas mesmas. O homem é, sim, um “avaliador”, mas apenas enquanto fixa o preço (subjetivo) das coisas por seu valor (objetivo). O contrário, como querem os tardo-modernos, nos leva à axiologia do mercado selvagem, se de axiologia ainda se pode falar.

			Se colocamos acima a questão do sentido como derivada da questão da verdade e, antes ainda, da questão do ser, foi para dizer que a raiz do sentido é algo que lateja no coração das coisas, antes ainda que lhes façamos qualquer pergunta. Por certa intuição ou “senso do sentido”, percebemos que o próprio ser já é bom em si, tem valor, pode ser buscado como fim e pode conferir, por isso mesmo, sentido à vida. A vida aparece então como possuidora de uma solidez ontológica que a torna confiável. Experimentam-se as coisas como “sensatas” e válidas em sua textura autônoma, podendo-se nelas apoiar, sem que nos defraudem e traiam. Ora, se o sentido está latente nas coisas como as pérolas no fundo do mar, ao homem nada mais resta senão buscar essas pérolas, recolhê-las, para com elas se enriquecer ou então se adornar.

			2. O equívoco dos antigos: o destino ou a fatalidade do sentido 

			Como antípodas dos tardo-modernos, os antigos, em geral, pensavam o sentido como algo de predeterminado. Era o destino, que os gregos chamavam ora moira (sorte inevitável de cada um), ora heimarmene (fatalidade), ora ananke (necessidade, determinismo), ora ainda tyche (acaso, fortuna).121 Os latinos falavam no fatum, visto como uma força totalmente transcendente e heterônoma, a que tudo estaria submetido, homens e deuses que fossem. A verdade é que um senso de fatalidade pesava sobre a maioria das culturas do mundo antigo e, mais ainda, sobre as do mundo arcaico.122 

			Na esfera dessas culturas, o sentido último de tudo já está dado e é inexorável. O homem é apenas joguete nas mãos de uma potência suprema e estranha. Sua liberdade só vale para algumas jogadas, enquanto o resultado final do jogo já está dado, e é implacável. Heitor, antes de partir em combate contra Aquiles, consola a esposa Andrômaca, dizendo-lhe: “Ao destino homem algum pode escapar, seja ele covarde ou corajoso, uma vez que nasceu”.123 O fatalismo de Homero é partilhado também pelos trágicos gregos.

			Também junto aos antigos germanos a crença no destino era central. Repristinada pelo nazismo, foi condenada por Pio XI nestes termos: “Não crê em Deus quem (...), segundo uma pretensa concepção dos antigos germanos de antes de Cristo, coloca o sombrio e impessoal Destino no lugar do Deus pessoal”.124 Ressaibos dessa concepção arcaica subsistem na ideia heideggeriana de geschick (destino), visto como a “ultrapotência” que insere o homem inelutavelmente no tempo e o faz produzir geschichte (história).125 Também Splenger julgava que as civilizações não são regidas por decisões ou leis, mas por um poder mais alto: o famoso “Destino” ou Moira.126 

			Para o Islã, a ideia de destino se situa entre a da providência cristã e a da fatalidade pagã. Da primeira, o Islã retém a ideia da vontade soberana de Allah e de seus decretos. Da segunda conserva a ideia da inexorabilidade desses decretos, independentemente do que façam os homens. Tal é, em particular, o significado da surata 97 do Corão, intitulada Al-qadr, onde se fala justamente da “noite de al-qadr”, ou seja, a “noite do destino”.127 É crença, entre os muçulmanos, que nessa noite são definidos, do modo irrevogável, os decretos de Deus. 

			A doutrina da predestinação de São Paulo, desenvolvida um tanto rigidamente por Santo Agostinho, com sua ideia de massa damnata, foi ulteriormente enrijecida por seus intérpretes, como Gottschalk, Calvino e Jansenius, levando ao que se convencionou chamar de predestinacionismo. Contudo, o Magistério da Igreja sempre rejeitou qualquer predestinação fatalista que comportasse a anulação do livre-arbítrio.128 Com efeito, o conceito de destino fatal se opõe a uma antropologia que leva a sério o homem e sua liberdade, como é a do cristianismo, que além da providência divina, sempre acreditou na liberdade humana e nos preceitos da oração e da correção fraterna. Desde cedo, a religião cristã se opusera tenazmente à sombria concepção da fatalidade, largamente difundida em todo o mundo helenístico.129 Eis as palavras atribuídas a Clemente de Alexandria: “Os que creem em Cristo, passaram do Reino da Fatalidade (heimarmene) para o Reino da Providência”.130 Para Eusébio de Cesareia, fatum é um “nome vazio”, “inventado pelo Diabo”. E para Gregório Magno, até seu uso deveria ser rejeitado.131 
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